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SEGUNDA-FEIRA, 22 DE JANEllt0	 PtCti

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
INSTITUTO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

DELIBERAÇA0 DE 4 DE JANEIRO DE 1968

O Conselho Diretor tio Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário	 INDA, no uso de sues atribuiç§es legais, e tendo em vista o contido no

Processo INDA — N 9 F,7-(i8, delibera:

N9 1.245 — Arti g.3 único — fica aprovada a proposta de Orçamento Sintético do Instituto Nacional d Desenvolvimento Agrário 	 INDA . p

o exercício de 194i8, que estima a Receita s e 'fixa a Despesa em igual importância de NC rS 107.669.000.00 (cento e sete milhões, seiscentos e

e nove 111 i1	 1rç n:-,tosr , confcrme demonstrado no quadro em anexo. — Jerónáno pix-Huit. Rosado

INSTITUTO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO INDA -

SERXIÇO DE PROGRAMAÇÃO E CÓNTROLE, . APQ

•.er:MoNsirtAcXo DA RECEITA C.DESPESA SEGUNDO AS CATgQMAS ECONÓMICA9_

ORÇAMENTO DE 1968 
1

RECEITA. NCr $	 22C1-2 DESPESA NCr $	 NCr $
111••••••••••••••.....

3.0.0.00 • RECEITAS CORRENTES 3.0.0.0 • DESPESAS CORRENTES
3.1.0,00- RECEITA TRIBUTÁRIA. 50 429 .00000 3,1,0.0 • DESPESAS DE CUSTEIO 32.174.000.00
1.1.1.00 -IMPOSTOS 58.429.000 00 3,1.1.0 • PESSOAL	 - 12.498.000 00
1.2.0.00 • RECEITA TATRImoulAI,
1.2.9.00 . OUTRAS RECEITAS FATRE•iONIAls 80.000 . 0 0

80 000 00 3,1.2,0 • MATERIAL DE CONSUMO
3.1.3.0 '.. SERVIÇOS DE TERCEIROS

3.595.490 00
•13.823.900,00

3.3.0.00 . RECEITA INDuST MAL 500.000,00, 3.1.4.0 • ENCARGOS DIVERSOS 1.256.610,00
1.3.1.00 • RECEITAS DE SERVIÇOS SOUS •

TRIAIS 500 000 00.,.,-....—_.— ' 3,1 .5.0 . DESPESAS DE EXERCÍCIOS
ANTERIORES 1.000.000.00

1.4.0.00 - TRANsFERENCIAS CORRENTES 0.600.009,00 3.2.0.0 • TRANSFERENCIAS CORRENTES: 3.883. 0r0 00
1.4.6.00 . CONTRIBuzçõEs 8.600.000,00 3.2.1.0 - SUBVENÇÕES SOCIAIS

3.2.3.0	 • INATIVOS
200 000 00,
140 000 00

1.5.0.00 • RECEITAS DIVERSAS 860.000 00--_—__& i. 2.5. o • sALAmo FAmiLIA, • ://..1.)
1.5.9.00 • OUTRAS RECEITAS DIVERSAS 560.000 ,00 3.2.8.0 • CONTRIBUIÇÕES DA PREVI..

DENCIA SOCIAL 337.000 00
3.2•.9.0 • 1,iscalA.,12.ákANS0ERENCIA.4 482 000 oo.2

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES 66.16940,00 .TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES •	 36.057.000,00

2.0,0.00 • RECEITA DE CAPITA	
•

L	 • 4.0.0.0 .. DESPESAS DE cATITA/4
4.1.0.0 . INVESTIMENTOS •	 09.784 000 oo

, 2.1.040	 • OPERAÇOEs DE CRÉDITO 17 000009 100 .	 4.1.1.0 . OBRAS PÚBLICAS
4.1.2.0 - SERV. EM REGIME DE PROCRA.

MAÇÃO EWESIAL

0.80.000,00, .....n:....A.....
.......:—...................

1.900.000 00
2.3.0.00	 . AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 4.1.'3.0 • EQUIPAMENTOS E iNsTALAÇOE3 6.400.000 ,00

OONCEDIDOS	 • 500.000,00 4,1.4.0 . MATERIAL PERMANENTE 1.616.000 ,00 .
, 4.2.0.9 • INVERSÕES mANCEIRAS

•
41.500.000 no...........4....,

2.4.0.00	 -• TRANSFERENCL4S DE CAPITAL 22. onn.oN)00 4.2.1.0 - AQUISIÇÃO DE imewris	 . 100.000 0 0amem•n•n•••n onã 2.000.000, 00, 4.2.4.0 . CONSTITUIÇÃO DE FUNDOS nOTAT3706
4.2.5.0 • CONCESSÃO "DE EMPRÉSTIMOS 38.600 000 00

3.4.) .00	 • AU XiLitS DA UNIA°	 • 22.000.000 00 4.2.6.0 - DIVERSAS INVERSÕES 81/7:1ANCEIRA3 492...92244
4,3.0.0 - TRANsFERENCIAS DE CATITA/. 1_	 .	 ,0.329 090 CO

. 4.3.1.0 - AmORT IZAÇÃO DA IIVIDA iptruICA. 6z8: 00000..n,.... .--.L-....,
...muna. --mmei.no•u•

4.3.6.0 - CONTRIBUIÇÕES DIVERSAS 9 700 000 00

TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL - 39.500.000,00 TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL •
.........4

71.612.000,03

TOTAL GERAL DA RECEITA - 107.669.000,00 TOTAL GERAL DA DESPESA. .
.4

107.669.000,00
. .........., -----,

Geiuitio Lui.. Horta de Anui-ene, Chefe do APC,

•



— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.	 •

EXPEDIENTE' — As Rpartições Pubiteas
verão entregar na Seção de
wurticações do Departamento
imprensa Nacional, até às 17
ias, o expediente destinado à
blica-ção.

DEPART,,i ::::1,1TO DE IMPRENSA NACIONAL
Co-

dei
ho-
pu- DIRETOR C,-AL

LJ-'..ERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFE 00 sr pv,c. -, c. ouin.,c.*.e$79	 CHEFE DA stroxj. oanroAçÃo

J. E. DE ALML- IDA CARNEIRO	 FLORIA NO GUIMARÃES
- As reclamações pertinentes

;a' matéria retribuida, aos casos -de
"érro ou omissa°, (leacrão ser
tormuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto ca útil
subseqüente . à publicação ao
órgão oficial.

— Para evitar interrupção na
¡remessa dos órgãos oficiais a te.,
inovação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de

'trinta (30) dias,

— Na parte superior do ende.
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Repartia
cães Públicas serão anuais e de4
verão ser renovadas até 28 de Ie

FUNCIONÁRIOS
.+

' vereiro.

- A Seção de Redação fim,
ciona, para atendimemo do públi-

! ao, de 11 às -17h30 min.

DIÁRIO . CF12:11-\L

	

5à.c• 1—	 11

Órgâ0 eeEt!,, , dr, i	 tí cações da ear. nsi acc deacentratizadd

In. prosso nas	 .C111 e do Ocpar t,-1: ente cie Imprtnsa Netc,onal

E..aAsILIA

ASSINAI URAS

REPARTIÇÕES E PkIITICULARES
devidamente

o ser dactilo-
Capital e Interior:Capital e Interior: 	 ,

doia, em uma Semestre 	  NCr$ 18,06.Setnestre

rmato 22x33 Ano . 	  NCr$ 36,00 Ano

uras serão res-	 Exterioc:
	  NCr$ 39,00 AnoAno

	 NCr$ 13,5
	  NCr$ 27,0

Exterior:
	  NCr$ 30,0m de direito.

— Os originais,
utenticados, deverã
rafados em espaço

só . face do papel, fo
s emendas e ras

salvadas por que
a

NÚMERO AVULSO

— A remessa de valõres, sem,
pre a favor do Tesoureiro do De-

u partatnento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

O esclarecimentos quanto à sua aplia
cação.

— Os suplementOs às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-,
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura.

cadado número avulso figura na última página de
— As assinaturas podem ser

tomadas em qualquer época do
ano, 'por seis meses ou um ano,
exceto as pára o exterior, Que
ernpre serão anuais.

0./areço
exemplar.
— O .preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.
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MINISTERIO DA .FAZENDA
Sociedadede Crédito, Financiamen-	 INSPETORIA DE BANCOS

to e investimentos.

BANCO CEN TRAL DO BRASIL
GEÉÈNCIA DE MERCADO

CAPITAISDE
DESPACHO DO GERENTE

De 22 de dezembro de 1967, deferin-
rdo' na forma do Parecer, o regue-
) rido no processo 119:

Soci2dade de Crédito, Financiamen-
to e Ii2vestimento8

a) Reforma de estatuto com mu-
dança de denominação:

A-6713950 — Omnium Financeira
S. M — Crédito, Financiamítito e
11nvestimento — A.G.E. de 11 de de-
Izembro de 1967, adotada a denomi-
nação de Bozano, Simonsen S. A.
Çrédito, 'Financiamento e Investi-
taento.
Ir DESPACHO DO GERENTE

De 12 de janeiro de 1968, deferindo
laa forma do Parecer, o requerido no
Processo n9:

a)-Auniento de capital — reforma
de estatuto:	 ,

A-681-64 — HemiSfério S.-A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos
— 1 De-NCr$ 520.000,00 para Ner$
740000,00,

•	

CASA DA

"Conselho Deliberativo
RESÓLUÇÃO N 9 1, DE 10 .DE

• JANEIRO DE 1968
O 'Conselho Delibe:ativo da Casa

da Moeda, visto, relatado e discutido
o processo 9.820-A-67, com funda
mento no art. 10, Item III, da Lei
n9 4.510, de 1 de dezembro de 1964,
resolve:

DESPACHOS DO DIRETOR
De 9 de janeiro de 1968 deferindo

na forma dos Pareceres, 45 requerido
no PrOcesso n°:

Instalação de agência
N9 576 de 1967 — Banco do Mara-

nhão S, A. — Em Terezina (PI).

MOEDA

Aprovar o contrata com Distribui-
dora de Papéis e Artes Gráficas S A
para fornecimento à Casa da Moeda
de papel para impressão de selos de
contrôle em máquinas tipográficas,
com as especificações constantes do
.empenho 992-DVMT, na importância
de NCr$ 468.t1G2.24. (Processo 9.820-A,
de 1957). — Nelson de Almeida Brum,
Diretor-Executivo. — Jesufno de Frei-

tas Ramos, Relator. Alcir Costa
Fernandes. — Sóerates Galvéas. —
11.111aUry 'Rocha Vercillo. — Henrique
Alves de Minas.

RESOLUÇÃO N9 3, DE 17 DE
JANEIRO DE 1968

O Conselho Deliberativo ' da Casa
da Moeda, visto, relatado e discutido
o processo n9 4.802-67 com funda-
mento no artigo 10, item III, da Lei
n9 4.510, de 1 de dezembro de 1964,
resolve:

Aprovar o contrato com a firma
Indústrias Villarex S.A. para o for-
necimento e instalação de um eleva-
dor e- carga para a Fábrica de Tin-
tas da Casa da Moeda, conforme
consta do empenho 281-67 DVPL, na
importância de NCr$ 41.745,00 (qua-
renta e um mil setecentos e quarenta
e cinco cruzeiros novos). — Nelson
de Almeida Brum Diretor-Executivo.

Alcir Costa Fernandes, Relator. --
Jesnino de Fre::as .1? C! MC — Arnauru
Rocha verem°. — SOcraics Galveas.
— Henrique Alves de Minas.

•

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
LEI N' 5.172— 25-10-1966

IIIVULGAÇA0 N' 977

PREÇO NCr$ 0,25

A Venda:
Na Guanabara

Agência I: Ministério. da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1

Atende -se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso POstal
Em Brasília

Na sede do DIN

ar,



Nome — Cargo ou Função	 "re

-
Gratificação

Mensal
Valor' em Ner$

547,50

Paulo Emidio de Freitas Barbosa -H
Professor Catedrático, EC-501, da¡
P.P. do Q.U. da U.F.R.J. ...;
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UNIVERSIDADE FEDERAL
DE ALAGOAS	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

N° 18 — De acôrdo com o artigo
75. item I, da Lei 119 1.711 , de 28 de
outubro de 1952, conceder a pedido,
exoneração a partir de 8 de janeiro
de 1968, a Jeremias Imas Martins,
matricula n9 2.307A83 , do carga de
Escrevente Datilógrafo, nivel 7, do

PORTARIA DE 28 DE DEZEMBRO

UNIVERSIDADE FEDERAL	
têrmos do artigo 75 item I, da Lei

I 
DO CEARÁ

Único de Pessoal desta universidade,
.._ se_Diario Oficial de 15.12.1967	 lotada nesta Reitoria.

.ção I — Parte II.	 •

PORTARIA N 9 1.252 DE 17 DE	 DE 1967
NOVEMBRO DE 1967	 O Reitor da Universidade Federal

Onde se lê: Yvana Daria da Costa, do Ceará no- uso da atribuição- que
Leia-se: Yvana pôde Matinas lhe confere o artigo 3?, do Decreto

Costa.	 n9 48.944, de 14 de setembro de 1960
Onde se 10e Marista Feenandes e tendo em vista o que consta do

Santana	 •	 Processo n 9 16.913 de 1967 — Reito-
Leia-se: Manieta Fernandes San- rla, resolve:

tuna
N9 562 — Exonerar, a pedido, a par-

tir . de 28 de dezembro de 1967. noss
09 1.711, de 28 de outubro de 1952.
Maria. Isoida Castello Branco Be-
zerra de Menezes, Datilógrafo , nivel
7. do Quadro Único de Pessoal desta
Universidade , lotada nesta Reitoria.
PORTARIAS DE,29 DE DEZEMBRO

DM, 1967
O Reitor da Universidade Federal

do Ceará, nu uso de suas atribuições
legais e estatutárias e de acárdo com

o constante no processo a" 2.090 de
1967 — Reitoria, resolve.

N9 567 — Exonerar ex-officio. Ari-
valdo Xavier Pereira Guarda Sani-
tário, nivel 5-A. do Quadro único de'
Pessoal desta Universidade, admitido
em 19 de outubro a! 1961 com base
no artigo 75. item II, da Lei n9 1.711.
de 28 de outubro de 1952 . por se eir-'
centrar ausente do serviço desde 2
de agosto de 19(13.

O Reitor da Universidade Federa!
do Ceará, no usa de suas atribuições
legais e estair...:,Nas e tendo em vista
ol que calista do Processo n 9 20.864
de 1967 — Reitcria, resolve:

IN" 568 — Aposentar, de acôrdo dom
os artigos 100, item III, § 19 e 101-
item I, da Constituição do Btasii,
Francisca Lindaura Ribeiro Araújo,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DA BANIA

PORTARIA DE 2 1)E JANEIRO
DE 1963

O Reitor da Universidade Federai
da Balda, no uso de suas atribuições
leeais, resolve:

Ne 1	 Conoderar addeentado com-
pu 	 lii en te
•De acordo com o artigo 176 , item

I, combinado com o artigo 184, item
I, da Lei n" 1.711 de 23 de ou'iabeo
de 1952

nan2Sco de Ais Siiuza. ma 1 iiieuia
ri'? 2.243.202, na caies) de Med.co , nlvei
21, do Quadio de Poesoal -- Parte
Especial, com lotaraa fixada lig
viço Medico da Reitoria da Universo
cinde Federal da Bahia a partir de 5
de outubro de 1967, tendo em vista o
que consta do pie:cesso a" 15.096 de
1967, da mesma Reitoria.

CON(TD.	 I, lanceie:

De acordo cem o artigo 53. item
II da Lei n9 4.881-A de 6 de dezem-
bro de 1965, combinado com o artigo

Venceslau Pires da Veiga, matn-
eula II') 1.238.906, no carga de Pro-
fessor e Ensino Superior,a,
do Quadro Extraordinário de Pessoal I
— Parte Permanente com lotação •
mala no Hospital Prolessor Edgard E

Santos da Faculdade de Medicina da
Universidade Federal da Bahia, tenda
em vista o que consta do Processa n?
15.032 de 1967, da Reitoeia da Mesma
Universidada

De acôrdo com o artigo 53. item II,
§ 3° da Lei n9 4.881-A, de 6 de de-
zembro de 1965, combinado com o Ar-
tigo 184 item II, da Lei n° 1.711, de
28-10-1952, a

Alta-rico Pereira Fraga, matricula
ne 1.882.621, no cargo de Professor
Catedrático do Quadro Vinco de Pes-
soal -- Parte Permanente da Univer-
sidade Federal da Bahia, com lotação
lixada na Faculdade de Direito, tendo
em vista o que consta da Processo
n. 17 .lbs, de 195'7, da eitania da
mesma Universidade. -- Roberto k !-
queira Santos.

PORTARIA DE 8 'DE JANEIRO
. DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que

Retificação

: PORTARIAS DE 21 DE DEZEMBRO
DE 1967

I O Reitor da Universidade Federal
;do Ceará no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 3 9, do Decreto

•n9 48.944, de 14 de setembro de 1960
e tendo em vista o que calista no
Processo o" 2.092 civ 1967 --- Reitoria.
resolve:

N9 560 — Demitir , por abandono
ao cargo, nos termos do artigo 207,

' Item II, da Lei n 9 1.711 . de 28 de
outubro de 1952, Isbhel- da Frota Car-
iciai, Escrevente-Datilóerafo , uivei 7.
do• Quadro Único de Pssoat destá
'Universidade, latada na Faculdads,de
Direito.
I O Reitor da Univers:dade eeederal
' do Ceara. no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vista
o 'que consta do Processo n9 13.032
ca, 1967	 Reitoria resolve:

N 9 561 -- Aposentar. de acarda cf,ni
o artigo 176, item III. parágrafo 1'

:da lei n 9 .1.711, de 28 de outubro de
1952 Maria Anayde Espindola Freire,
Escriturário, nível 8-A, do Quadro

'f.'écnico de Contabilidade, nível 15-8.
do Quadro Unleo de Pessoal desta
Universidade, lotada na Faculdade de
Medicina.

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará., no uso de suas atribuico.'s

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
ESPIRITO SANTO

PORTARIAS DE 4 DE JANEIRO
DE 19.68

O 'Reitor da Universidade Feehl'al
do Espirito Santa, usando de F1'ri •
buições leaais e estatutárias, considea
razoei° o nitedesee do seerviç.o e visee-

solve:
N" 

sua melhor ra cionaliza^ão, re-

N" 4 Delermaiar que a Divieão
do Material e o Serviço de Trans-
portes; e Oficinas, órgãos integranOei
do Departamento de Administra-fio:
passem a subordinar diretamea:a
ao Gabinete do Reitor, até, que se
promovam az alterações respectivaa
no Regimento desta Reitoria.

O Reeor da 'Universidade Feclaril
do Edoireo Santo, usando de aae-
buiçõea deeals, estatutárias e reginieu-
tais, e

Considerando a nee.e,sidade da anil-
cação, :lesta Autarquia Educa:dolo
do 'De.cre:o-lei	 2,a0 de 25 de fe-
vereiro de' 1937, visando uma
nal descentralização das suas Roei-
da.das relacionadas no âmbito -ia
execução;

Considerando que eis ,ta univeasolitee
dlante da realidade do seu procea,a
evolutivo, requer, em caráter inadia-
vel. que os serviços da sua estrutura
central de direção fiquem liberados
das rotinas de execução e dos coa-
trôles mereci:ente farinais dos a t 05
adr.MnistratiVos;

Considerando que se faz mister na
âmbito desta Universidade que/ em
sentido razoável, seja delegada nom-
petencia aos dirigentes dos seus se-
tores administrativas eepecialieedos;

Cena Pisa:lamento no que diseh.n
os aras. 10, § 1 9 , afama "a", .5 2e,
11, 12 e seu parágrafo vinco, Tierlo
II, Capitulas III e aV, do supra 'da-
do Decreto-1'i, resolve.

N9 5 — 'Delegar .conipetant e a ao
Diretor-Geral do Departamento da
Administração desta Univeradale,
João Miguel, para conhecer e decidir,
em carãer final, nesta Uiliversidade,
sôbre todas os assuntos relacionarioa
com "Pessoal - a exceção das te-
guintea:

a) Moviment açao;
b) Ingresso;
ei Demissão ou Fexoneração, e
d) Apoecatadoria.
O Reitor da Universidade Federal

do Esdireo Santo, usando de atri-
buições legais e estatutárias, e

Considerando a necessidade da tad-
cação, nesta Autarquia Educacional,
do Decreio-lei n9 200, de 25 de le.
vereiro de 19e7, visando uma raeta-
nal desceatraliaação das suas aliei-
dance relacionadosarelacionadtis no âmbit o Mie 

Ccneiderando que esta. Universelade
diante da realidade do seu prockaso
evolutivo,. requer, mi caráter 1/latia.
vel,.queos seirviços da sua estrutura

gueses desta Universidade. — Roberto
Santos.

UNIVERSIDADE FEDIRAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA 'DE 15 DE JANEIRO
DE 1968

O Sub-Reitor do Pessoal e Serviços
Gerais da Universidade Federal cio
Rio de Janeiro, usando de atribui-
ções de . sua competência, ex vi da
Portaria ne 47, de 21.6.67. publicada
no Diario Oficial de 3.7.67, resolve:

N9 103 — Determinar a aplicação
do regime de tempo integral e, de-
dicação exclusiva, previsto nas artigos
39 e 41 da Lei n° 4.881-A, de 6-12-65,

'ao funcionário abaixo relacionado:

PORTARIA DE 2 DE JANEIRO
Dl: 1263

eVianna da Silva, Caere do Serviço de
ikexpediente -- paia, sem prejulzo
de suas atribuiçãea responder pelo
.expediente da Serem de Direitas e De-
Veres -- 5-F •parti d 'eni • d- •
íta e enquanto Mirar o imeedimetito
.do titular da releria Seçao.

PORTARIda DE 7 DE JANIOIED
DE 168

O Ecitar ii unive-saiiee. 1,ederai
.de A._ioa 1. .1 io de ateio:lições ce
ate: ( empei emea, resuive

1 9 2 -• Des !lr Jo'é Gedu Me o,
, D,retor do .deodi tale :110 de Adir-Alias-
Iração — 5-C pera, sem prejureo
suas atribaiçõ es. responder pelo ex-
,pediente da devo' ao t. Geral, a par-
lir da preseaa. , data e ate ulterior
'eleliberaça ‘.	 ,

N 9 3-- Tornai' sem eleito a Fceta-
ria numero 2, de 3 e) correide, sua-
ves da qual foi deaeenado o Bel. José

- Ceda Melo, Dire ar do Deoeiteinento
ale AdmonistriçOo - 5-o para.. sem
prejuizo de suas eiribeiçõe: respdnder

: pelo expeel -a.1! cia Secretaria Gera.
desta Univeraioeee.

PORTARIA DE 3 De: JANgI20
D'e 1913

O Reitor e... •UriOaneidade Fed.osii
de Alagoas, usadda	 .1':',/,11,»;=:i no
aua competenei e, reedive

N9 4 — fie 'it,r Milton Ca.3.7.8112,
teemões, Chefe de Gabinete — 6-C.
para, sem preimzo de suas ati.bol- j
pões,	 responaer pe'o expuebe.e.e

ecretarta Geral a partir da presente
data e ale ult.cie er deliberaçao.

PORTARIA DE 9 DE .1.XNEIRO
DP: 1968

O Reitor da Univeesidade Federa!
de Alagoas, no usa de suas atribui-
coes legais e estatutear i ae, ieSdiVe

N 9 5 — Designar imaria Jo.,:ë de Sã.
Chefe da Seçao de .Regis.ro de Di-
plomas — Simbolo 8-E, par i , sem
prejuizo de	 ateibuiçõ s xespon-
der pelo	 expediente ua :acedia	 de
.Assiatencia, aio • Estudante t.S.A.a)

Simbolo 5-E, it partir desta data
e enquanto durar o imaialimento do
titular da referida Seçal. — Aris10-
te/es Cala:ans

O Reitor da universidade Federal
de AlagoaS. usando de atribuições de
bua competencia., rei' 	 oeoutubrod95',

3.59 1 -- De:dee:ir Manoel icaquim

le14. item II. da Lei 119 1.711 , de 28 lhe- confere o artigo 43 alínea "i", do gais e estatutárias e tendo em Vista

Estatuto da mesma Universidade,
aprovado pelo Decreto n 9 43.804 de
23 de maio de 1953, resolve:

que consta do Processo n9 20.
de 1967 — Reitoria resolve:

• 5C9 — A posentar, de acôrdo cem
o artigo 176, item III, combinado coni
o artigo 178 , item III, da Lei n9 1.711,
de28 de outubro de 1952, Pedro
Freitas da Silva. Trabalhador, nivel
1 do Quadro Vinco de Pessoal
Universidade, lotado na Escola
Agronomia. — Fernando Lide.

Quadro de Pessoal -- Parte Especial	 _ .
lotado no Instituto de Estudos Portu-
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c.1) solicitar a colaboração dos cli- sentido razoável, seja delegada oortn- art. 26 do Estatuto do Magistério Sti•

perior, emite o seguiete Parecer:
a) sendo a disciplina de Anatomia,

entre as- cadeiras básicas do Curso
Médico, uma das mais fundamentais,
aquela justamente que ensina ao fu-
turo médico, por excelência, as for-
m	 ieas e a constituição do corpo hna-
no, fornecendo-lhe noções indispen-
sáveis a qualquer setor de atividade
médica, entende a Comissão, ser in-
dubitável a corelação de matérias eu-
tre os cargos de Médico efetivo eo
SAMDU e de Auxiliar de Docencio
Contratado de Anatomia da Facul-
dado de Medicina da UFJF;

b) tendo o Dr. José Carlos Corrêa
Barbosa sido descredenciado junto ao
INPS, passando á prestar serviços no
ambulatório, em outro horário, se:in-
forme declaração de fls. 19, e, tendo
em vista a mudança de seu hOral'i0
na Faculdade de Medicina (fls. 20).
a Comissão é de Parecer que, atual-
mente, não há incompatibilidade de
horários entre os cargos exercidos
pelo Dr. José Carlos Corrêa Bareo-
sa, como se seguem:

1) Ambulatório do INPS — Das Il.
ãs 15 horas;

2) •F'aculdade de Medicina da UFRJ
— De 29 à 69-feira, das 7 às 10 ho-
ras; e 59-feira, das 16 às 17,30 ho-
ras.
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elgentes coe setores administrateros
da Reitoria, principalmente da es-
sessoria JUddiea, rios casos em que
julgar coaveniente a participação dos
mesmos;

c.2) baixa Instruções sare a ma-
téria, expedir ofícios, circulares, avi-
sos, memorandos sare os diverso
aseuntos pertinentes, levando ao CO-

nheciimento do Reitor as ocorrências
que contrariem a presente delegação
de poderes;

c.3) valer-se dos meios adminis-
trativos necessários it perfeita desen-
cumbencia deste mister, cuja última
instância é O Reitor.

O Reitor da Universidade Federal
do Espirito Santo, usando de atri-
buições legais e estatutárias, e

Considerando a necessidade da apli-
cação, nesta Autarquia Educacional,
do Decrebo-lei no 200, de 25 de fe-
vereiro de 1967, visando uma racio-
nal descentralização das suas ativi-
dades relacionadas no âmbi to da
execução;

Considerando que esta Universidade
diante da realidade do seu procese)
evolutivo, requer, -em caráter inaiiá•
vel, que os serviços da sua estrutura
central de direção fiquem liberadoe
das rotinas de execução e dos omi-
te:51es meramente formais dos atos
administrativos;

Considerando que se faz mister no
âmbito desta Universidade que, em
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central de direção fiquem liberados
das rotinas de execução e dos UM-
trôles meramento formais dos atos
a ric nin istrativos;

Considerando que se faz mister no
âmbito desta Universidade que, em
sentido razoável, seja deltgada eom:-
petência aos dirigentes dos seus se-
tores administrativos especializados;

Com fundamento no que dispõeen
os arte. 10, $ 1, alínea "a", § 29,
11, 12 e seu parágrafe único, Titulo
II, Capítulos III e IV, do supracita-
do Decretc:elei, resolve:

N9 6 — Delegar competência ao
Diretor-Geral do Departamento da
Finanças desta Universidade, Jorge
Pôrto, para conhecer e decielir em
caráter final, nesta Universidade, sia-

bre assuntos da seguinte natureza.
a) pedidos de pagamentos relacio-

nados com o Orçamento corrente
desta Universidade, até o limite de
cinco mil cruzeiros novos;

a.1) ordenar estes pagamentos;
a.2) assinar os respectivos cheques,

juntamente com o Chefe da
na-ia — sr. Jayme Costa;

b) ordenar pagamentos de preces-
aos decididos pelo Reitor e assinar
os respectivos cheques, juntamente
com o Chefe da Tesouraria —
Jayme Costa;

c) apreciar e julgar es preetaçees
de contas de recursos recebidos cia
Universidade, pelo Peseeal Docente.
Discente e AdininiStrativo;

potência aGse dirigentes doe seus se-
tores administrativos especializados;

Cem fundamento no que diniõein
os arts. 10, § '19, alínea "a", § 29,
11. 12 e seu Paeágsefo único, Titie9
II, Capítulos III e' IV, do supracita-
do Deeret0-lei, resOlve;

N9 7 — Delegar competência ao
Chefe do Gabinete, Re:mulo Augusto
Penina, e, no seu impedimento, ao
nu sub3tituto eventual Alberto Mon-
teiro, para conhecer e decidir em
caráter Iinal, nesta Universidade, so-
bre assuntos da seguinte natureza:

a) Ofícios, Ordens de Serviço, Cir-
culares, Avisos e Memorandos, sebe:
os diversos assuntos , ligados ao Ga-
binete do Reitor;

b) fazer reqUeição de passagens
para o "Pessoal" desta Universidade;

O) providenciar 'sobre diárias, ajtvia
de custo 'e despesas de veículos da
Universidade, despesas miúdas de
pronto pagamento e despesas impre-
vistas do Gabinete do Reitor. —a .Alaor
de Queiroz Araújo

-.-
UNIVERSIDADE FEDERAI-

DE JUIZ DF. FORA
PARECER

Em atendimento aos dignos despa-
chos de fls. 21, a Comissão abaixo as-
sinada, dentro da atribuição que lhe
é conferida, nos têrmos do § 19 do

Juiz de Fora, 10 de novembro de
1967. — A Comissão: Carlos, de CO3-
tro Teixeira, Presidente. -- Paulo
Torres. — Antonio da Silveira Ra-
mos.

REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

icom as iterações)

DIVULGAÇÃO N.' 1.002

Preço: NCr$ 0,65

A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agencia I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN
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, CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA,

[ARQUITETURA E AGRONOMIA
:,&ta da Sessão n9 773, do Conselh) FV-

deral de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia, realizada em 30 . e 31 de

, agósto da 1967.
Aos trinta (30) dias do Ines de ageis-

ikn de mil noveoentos e sessenta e sete
1(3967), na Sala do Sessões "Adolfo
2vlora1es de Los Rios Filho", do Can-
legaho Federal de Engenharia, Argui-
Factura e Agronednia, eito nu Edifício
'ataca, Praça Pio X, numero quinze
; (15), sétimo (79) pavimento, é roa-
; lizaaa, com inicio às quatorze n 14)
;horas, a .Oessão setecentos e setenta
'e três (773), sob a Presiaencia do Eng9
jelberto Franco Ferreira da Costa, e
00111 a presença dos Conselieiros Fe-

. Leio Lernieszek, Durval Lobo, a'aueito
Alta Gai, Juvenal da Rocha Neguei-
'ra, Joe.° Eduardo Moritz, Joaquina 13er-
' tino de Moraee Carvalho, José
'ea, Caldas; Ivan Austregésile Metida,
'Jorge Machado Moreira,•lienocn Cotia
:tinha de Melo, Rubens Tellecnia
'Neli e Júlio Xavier Rangel. Justifica-
ram suas ausências, previamente. os
Senhores Conselheiros Custódio Braga
Filho, Hélio de Caires e Filernon Ta-
vares. Por se achar licenciado, deixou
de comparecer o Senhor Conselheire
ROsauro Mariano da Silva. Estiveram
presentes à Sessão, ainda, os Senhores
Prof. Paulo Henrique e Eng9 ~mio
Ferreira dos Santos `Junior, respecti-
vamente, Presidente e Vice-Presidente
do Conselho Regional de Engenharfa,
Arquitetura. e Agronomia da 4e Re-
gião, Minas Gerais. Com número le-
gal foi gleclarada aberta a Sessão
pelo Senhor Presidente do CONFEA,
Engenheiro Alberto Franco Fer-
reira doe Costa, e dada em se-
guida, a palavra ao -Senhor Pre-
sidente do CREA da 49 Região, Prof.
Paulo Henrique, que fez um histórico
doe fatos que originaram a açao ju-
dicial impetraria contra o seu Conse-
lho pelos Engenheiros de Operaçáo
ae Belo Horizonte, intormanda que
houve renúncia coletiva dos Senhores
Conselheiros Efetivos e Suplentes, bem
como de toda a Diretoria do CREA,
'inclusive dele próprio, tudo de con-
formidade com o que consta do ex-
pediente de número 4.403-67, de 22
de agõsto do ano em curso, de CREA
da C Região a este Conselho Federal.
Com a palavra o Senhor Presidente
do CONFEA, complementa a exposi-
peo minuciosa do Senhor Presidente
do 'CREA da 49 Região, colocando li-
vre a palavra aos Senhores Censelhel-
ros Federais que dela desejarem fazer
uso. Pede a palavra o Senhor Con-
selheiro Joaquim Bertino de Moraes
Caraalho, para dizer que pessoalmeo-
te está com o CREA da 4e Região,
mas acha que o mesmo está lota da
Lei ao não atender a decisão judicial
proferida pelo D. Juízo da 2e Vara
da Fazenda Federal do Estado de Mi-
na.: Gerais. Lê a eeguir, a apreciação
que elaborou sôbre o caso, a qual fica
fazendo parte integrante da presente
ata, por transcrição em separado. No-
vamente com a palavra o iiennor Pre-
sidente do CONFEA, e -tratando obje-
tivamente do caso, põe em discussão
o gesto dos Senhores Cionseineeros,
Suplentes e Presidente do CREIA
C Região que tomaram, de renuncia_
rem, coletivamente, os seus mandatos,
eni defesa dos interêsees das classes
fiscalizadas, e propõe que, por acla-
mação, seja a mesma rejeitada, o que
foi por unanimidade aprovam). Usa
da palavra, a seguir, o Sr. Conselhei-
ro Federal Rubens Tellecbea Clausell
pira dizer que a (negativa do ...
CONFEA de aceitar a renúncia,
tem o caráter de uma mani-
festação	 de	 solidariedade	 aos
Membros do CREIA da 4a Reg
Dada a palavra ao Senhor Presidente
do CREA da 49 Região, declarou este
se sentir grandemènte sensibilizaao
com a demonstração de solidariedade
que foi prestada a seu Conselho. O
Conselheiro Durval 1.09bo observa que

tos que é lida para conhecimento ao
Plenário e mandando incorpora-ia a
presente ata, por transcriçao em se-
parado. Usam da palavra diverso.,
Conselheiros Federais que tecem em-
iderações sôbre -o fato, acreseenean-

do o Senhor Presidente do CONFEA
que o momento exige uma definiçáo
ao plenário sôbre o cumprimeneoca
celsa° judicial. Posto- em discussão

o assunto, decidiu o Plenaro, por
unanimidade de votos de seus Mem-
bros, fiasse dado cumprimento ame-
lato da sentença judicial, preferida
o mandato de segurança interposto

contra o CREA da 49 Região,' por 01-
ey Amolam Viana e outros. A seguir,
ara cumprimento da decisão elo Pic-
ado, o Senhor Presidente 'do ......

CONFEA, propõe seja composta uma
Comissão ae três- (3) Membros, o que
foi aprovado por unanimidade. Por
indicação do Senhor Presidente cio
ONFEA, foram indicados para cem-
orem a Comissão Especial que deve-
ia dar cumprimento a citada decistio,
os Senhores Conselheiros Federais
Henrique Alves de -Minas, Ju renal da
Rocha Nogueira e Fausto Alta Gee,
terão os,pecleres seguintes: -Dar cum-
primento à sentença- proferida peio
Exmo. Sr. Dr. Juiz da 2e Vara da

azenda Federal, do Estado de Minas
erais, que concedeu mandato de se-
urança em favor de Olney Amolar'
iana e outros, contra o CREA da 4a
,egião, expedindo as competentes cer-

teiras profissionais e pratecanno os
emais atos necessarios ao fiel cuin-
rimento da decisao judicial em apre-

ço". Resolveu, ainda, o Plenário, que
asse õficiado ao Exmo. Senhor juiz
a 2a Vara da Fazenda Federal do Es-
ado de Minas Gerais, informando só-
re os poderes delegados à Cemissito

em referência, -que seguiria a Be:o

Senhor Presidente do CONFEA eal
ente a decisão do Plenterio, não soei
tendo a renúncia. Usa da palavra
seguir o Senhor Conselheiro Federa
Durval Coutinho ',óleo, para dizer qti
as palavras do Senhor Presidente d
CONFEA traduzem efetivamente
pensamento cio Plenário e pede um
voto de louvor a todos ccrnpanenee
do CREA da 49 Regelo, face a atitua
por eles tomada. Plosseguencio, em
lace de comunicação recebida de Bra
silia e transinitioa a CASA pelo Se-
nhor Presidente do CONFEA, resolve
o Plenário por unanimidede, levanta
a Sessão e aguardar a decisao, sebr
o recurso interposto no caso dos Em
genheiros de Operação, do Egregio Tri
bunal Federal de Recursos, rnarcand
reinicio da mesma para o aia seg,uin
te, quinta-feira; dia trinta e uai (31)
cio corrente, às dezeseis (16) horas. —
Reaberta a Sessão pelo Sennar Pre-
sidente do CONFEA, às dezeseis (R)
horas do dia trinta e um (31) de agõ.se
to de mil novecentos e sessenta e sete
(1967); contando o Plenário com a
presença do Senhor Conselheieo Hé-
lio de Catres, Vice-Presidente do ....
OONFEA, informou à CASA que o
Egrégio Tribunal Federal de Recursos
havia negado o- pedido de suspensão
da aplicação da sentença proferida
contra CREA da 49 Região. A isco
guir, contando ainda com a presença
do Senhor Presidente do CREA da C
Região, Prof. Paulo Henricine, que
justificcu a ausência do Sentme Con-
selheiro Accacio Ferreira -dos Saneis
Junior, Vice-Presidente do CREA da
le Região, que, por motivos imperio-
sos, 'havia regressado a Belo Horizon-
te, o Senhor Presidente do CONFEA
Eng9 Alberto Franco Ferreira da des-
ta põe em discussão, se o CONFEA
deve ou não mandar cumprir a deka.
são judicial. Com a palaara o Senhor
Conselheiro federal Joaquim Ber tino
de Moraes Carvalho, apreseenta uma
nova exposição sobre os acoutecimen-

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

- Horizonte para dar curnprimeneo à sua
- decisão. A seguir, e aprovada a
a transferência de cerba orçamen
1 teria, seguinte Transferência d
e verba -1.0.00 — CUSTEIO — pai-
o signação 1.5.00 — SERVIÇOS DE
O TERCEIROS — Subconsigneaae

I .5 . — Reparos e a captaeoes
s ene bena móveis e imóveis; pira
e a Subconsignaçao 1.5.02 — Trans-

portes e passagens de pessoas, a lin-
- portai-leia de . NCr$ 10.010,00 otee

mil cruzeiros novos). Finanazando,
U senhor Presidente do CONIala, co-
3 munica a CASA que, por motivo de
e ter de se ausentar do pais, tones/rate
- a função do seu cargo ao Caneelheiro
- Hélio de Canas, Vice-Preculente do
e. conselho Fedei al. Nada mais litiven-
- do a tratar, o Senhor Presidiete de-

clara encerrada a presente Sessão as
dezoito-e trinta (18.30) horas, da caiai,
para censtar, lavrou-se a pres m• e ata
que, depois de lida e achada confor-
me, vai assinada pelo próprio Pie-
siderite, per mim, Conselheiro Secre-
tário e por todos os Conseih eines pie-
sentes.
Ata da Sessão W? 774, doronsellia Fe-

deral de EsgenIzaria, Arqwtetur ,i e
Agrónoniza, realizada em 25 de se-
tembro de 1967.
Aos vinte e cinco (25) dias de se-

tenor° de mil noveceritos e sessenta
e sete (1967, às quatorze (14) horas,
na sala ele Sessões "Adolfo Morales
de Los Rios Pilho", do Conselho Fe-
deral ede. Engenharia, Arquitetura e
Agronomia, sito no ,Edificao ltetiee
Praça Pio X; numero quinze (15) Sé-
timo . (V) pavimento, é 'realizaria a
Sessão número setecentos e setenta e
quatro (774), sob a Preside/leia de
ang9 Hélio de Caires, •Vice-Presidente
no exercicio da Presidência, e com a
presença dos Senhores Coaseilleires-
elenoch Cominho de Melo, lielemmi
Tavares, Ivan Austregesilo maida, Al-
varo Leal moreno, Joaquim Bertino
de Moraes Carvalho, Durval Labu, Jor-
ge Machado Moreira, João Eduardo
'Vforitz, José Moreira Caldas,. J 1111U
Xavier Rangel, Fausto Aita Hen-
rique Alves de Minas, Juvenal eia Ro-
cha Nogtteirae Rubens Tellecnea

Felicio Lemieszek. Presente o
Procurador do Conselho Pear() Pauto
de Castro Pinheiro. Declarando aber-
ta a Sessáb, o Senhor Presidente co-
munica que o e,Conselho, e.n atendi-
mente á olicit-ação anterior, da Casa,
está experimentando serviços de ano-,
taçao sumária dos debates, devencio
ata da ultima Sessão ser lida na :ties-
são seguinte. Foi distribuída aos Con-'
selheiros a relação da correeperden-
eia recebida de 29.8.67 a z5 !).67 O
Senhor Presidente destaca os itens 9
20, 50 e 51. Enteando no expediente,
o Senhor Presidente dá noticia cie te-
legrama recebido do Conselheiro Ar
tOnio Paul de Albuquerque, da l a Re-•
giaa, que lamenta não poder compa-
recer à presente sessão, por haver le-
cebido o aviso respectivo com pouca
antecedentia, ficando, pois, justificada
sua falta. O Eng'? Rubens Tellechea
Clausell observa que os Engenheiras
A.gremeanos do Banco do Brasil rei-
vindicam contato com as Asso,:iações
de Engenheiros e Arquitetos para or-
denaçao de seus trabalhos. O Senhor
Presidente promete providenisar a
respeito. A seguir, informa que a CG
Missão ' designada na última se.ssao,
composta dos Conselheiros Heiniqtai
Alves de Minas, Fausto Ata Gai e
Juvenal da Rocha Nogueira, vela:Loa.
mente 2,0 caso do CREA da 4e Regia.), c
se desincumbiu plenamente do seu 1
mandato, indo ao local e enerenco cmi s
contato com as autoridades judicea . e
rias interessadas: Cumpriu-se a deci- 1
são judicial e foram expedirias as cai- p
Jeiras com os detalhes necesarios, lo

tino de Moraes Carvalho, o;-pai.,de
ler os artigos 81, 87 e 90 Ja co- n-
corda em que os cargos eietie nua
poetem ser de mais de dois periodos.
Todavia, embora a lei não pco:sa ter
efeito retroativo, os dois peri /o4,5 Cit.-
OVOS devem referir-se a "após a 'ei".
Também se deve, ter em vaia a euts-
too da leição de Conselheiros por mas
de uma Região, podendo liam anee
caso reeleição. Convem esc.:a/tecei a
situação para evitar burla a lei. G
Senhor Secretario entenda-eia: a lei
se aplica "ao individuo". uni-mo
sentido entende o Ccoselliara Joa-
quim Bertino de Moraes Caiava-a aa--
'a o qual o dispositivo legal se aplica
a partir de 24 de dezembro de 1966, a
ne-nas que exista resolução eu lei em
(nitrado. O COnselheiro Rabeia Tei-
eclièa Clausell está de acia'ao com
eus colegas, na questão aos carpas
letivos, mas acha que é a ustrar a
ei admitir que, decorrido um eu mais
criados de função eletiva, sP admitem
utros depois da vigência da lei. O

e

cuidando também do reexame da si-
tuação, no sentido da sua melhor com-
preensão. E' com satisfação que a
Presidência comunica ter o CREA em
causa deliberado em reassumie os suas
funções, ficando a situação co
da, pelo que o Conselho Federal tx-
terna o seu agradecimento a siudida.
Comissão. Posteriormente à regulari-
zação do caso, a Presidência mendoa
o Consultor Jurídico a Belo llorizen-
te, a fim de prosseguir os trabalhes
necessários à regularização define Iva
do assunto. O Presidente do CleleA ja,
se entendeu com o Dr. Seabra
aes sólne o prosseguimento da iteao,
no sentido de encaminhar L; P (;CQS-
soa a recurso no Tribuna Ectii uei
Recursos. ora Conselheiro D.tr - t Liao
intorma„ que no Conselho Decio' . do
Clube de Engenharia, o Cenetele: o
Fausto Alta Ciai explicou a siai:;',,-;/:),
a seu pedido. Pede ainda o (2..,11,e---
111311'1) Durval Lõleo seja 	 1-:
ata um voto de louvor a Com
pra mencionada. O Cens:e1leo Liai-
rique Alves de Minas acha etic.
teria obtida foi de icem o a-eia:ie.:o,
e nao particularmente da Colti.a.a..
qual apenas cumpriu o seu eaieteiae
não sendo pois, merecedora et; e- e ee
louvor proposto, O Conecte-era e a
to Alta Ciai faz sentir que a (..oilleaie
teve seu encargo facilitado p°:.), uire-
çáo do Conselheiro Henrique 	 ue
atinas, que soube com haailidade te-
labelecer os necssários com atoe, in-
clusive no setor judicial. ei Cena:inala
Henrique Alves de Minas Irisa que
nada poderia ter feito sem colai:G-
raça° dos seus companheiros. O toe,-
seinen° Durval LObo reaamia et:a
proposta relativa ao voto •se
que o Senhor Presidente de cemo
aprovada. O Senhor tecerei:1e o ie o
caiei° CREÀ 4' Regalo 4a44e-0ei. A
seguir, lê o oficio 5e-P-G7. O Sen'ner
Presidente lê o oficio CREA ti Reeiao
1328 observando amea, ter na•aeo
dúvida sabre a redaçao do art. eu da
Lei 5.194, relativamente as lu:Ienes
eletivas respectivas, ato é, soare ee 01-
zem respeito aos Membros tias Dna- •
torias ou dos propilas Cense:ata, oan
assim, sabre a que.stao 	 e nulo-
dos sucessivos. Traia-se de ,tles.'" se se
inclui o mandato exercido U2iie, da'
lei . ou se seriam deis naindettet (,)
Conselheiro Durvai Leia° ateei
tualo se processa a partir da 'e). nato :•e
podendo considerar da ele i ate mie ai
o término da antiga lei. Os cargas
eletivos sã-o todos os cargos, de ',.: 4,:i-
selheiros 4 13 iretoreá, a fim de uno se
perp-euarem profielsonais dentro ceie
Conselhos, permitindo que Inato: riu-
meio venha a cefitiece-ios e evit,ando
o sacrifica) de alguns: seriam :sois' ai)
anos ao todo. Mas não .se eompreenee
que a lei tenha efeito rei:rimava,
abrangendo periodos a priori. o que
lei fez Ora nao criar mate
foi • deixar 'o critério da renova-
ção inicial de uni terço, a, que
basta para engrenar , o Conse-
lho. O Conselheiro Joaquim d"r-

à.

1
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que é a primeira vez que se modificam
os Conselhos dentro da nova Lei, e não
tendo alguns deles mandado a do-
cumentação necessária, o Conselho
Federal, para o presente uno, poderia
aprovar uma dilatação do prazo, a
fim de serem as eleições, se
necessário; realizadas na primeira

nhor Presidente retruca que este vai
até trinta e um de outubro, podendo
os Conselhos reunir-se na primeira
quinzena de novembro com dois ter-
ços. O Conselheiro Fausto Alta Gel
acha que a dilatação do prazo não
facilitará a .situação dos Conselhos
sem documentação completa. Poder-
se-ia aceitar, eia principio, os pedidos
de homologação dentro de um cri-
tério de proporcionalidade, dexando
para mais tarde um exame mais deti-
do. O Conselheiro-Secretário sugere
se dilate o prazo para os Conselhos
que não mandaraM a documentação
necessária, aprovando-se os que este-
jam Presentes com todos os documen-
tos, a fim de poderem entrar eutt fune
cicnamento imediato. No mesmo sen-
tido se declara o,Conselheiro Rubens
TelleChea Clausell. Acha o Conselhei-
ro Henrique Alves de Minas que a di-
latação do prazo implica em prorro-
gação de mandato. Para o Conselhei-
ro Henoch Coutinho de Meio, poder-
Se-ia fazer a renovação de ata terço,
permanecendo' o Conselho até dezem-
bro, sem adaptação à nova lei e sem
aumento do número de Conselheiros.

aqueles Conselhos que não aeresentaa
ram documentação em tempo hábil,
dentro do que está na Lei, lead6 em
vista os casos omissos. O Conselheiro-
Secretário lembra que, se não se ho-
mologar, por eitemplo, o preceeo da

8a Região, esta sofrerá transitamos,
em vista de estar com obras na sua
sede, e se instalar no dia 27 de ou-
tubro, quando realizará a sua milési-
ma sessão, donde a conveniência de
aprovar aqueles processos que estejahe
com a: documentação em ordem. No
mesmo sentido se manifesta o Con-
selheiro Joaquim Bertino de Moraes
Carvalho, achando também que, no
caso da 5e Região, onde já houve elei-
ções, se poderia homologar, embora
com tuna observação ao CREA rea-
pectivo. O Conselheiro Durval Lób0
pede preferencia para a votação da
proposta do Conselheiro -Jorge Ma-
chado Moreira, de maneira que, ha-
vendo vista aberta pela manha, se
possa decidir em definitivo na sessão
da tarde. O Conselheiro Jorge Ma,-.
(liado Moreira reitera sua proposta
de que seja dada vista aos Conselhei-
ros dos processos em pauta, referen-
tes á Ironiologaçã.o. O Conselheiro Fl-
lemon Tavares propõe que se continui
o exame dos processos tua a um, dado
que alguns CREAs cumpriram suos
obrigações no prazo legal. O Senhor
Presidente põe a votos a proposta do
adiamento, que se contém na suges-
tão do Conselheiro Jorge Machado
Moreira e que e rejeitada, por nove
(9) votos contra seis (6). O Conse-
lheiro Henrique Alves de Minas pede
que se retire da pauta o processo re-
lativo à 5e Região, o, que aprova-
do. Relata, a seguir, o processo
1.188-67, da 8e Região, sendo apro-
vado o seu parecer, pela homologa-
ção, com abstenção do Conselheiro
Jorge Machado Moreira. Relata a se-
guir o proc. L157-67, da 6e Região,
sendo seu parecer aprovado, Ao sen-
tido da homologação, com abstenção
do Conselheiro "Jorge Machado Mo-
reira. Relata ainda o processo
864-67, da 79 Região, sendo se-a parecer
aprovado, no sentido da homologação,
com abstenção do Conselheiro Jorge
Machado Moreira. O Senhor Presi-

dente' sugere se telefone a todos osi
Conselhos, para que providenciem a
realização de eleições dentro dos pra,-
zo8, mas admitindo a hipótese de, na0 ,
sendo Isso possível, prorrogá-las, ape-
ear do que dispõe a ~ação 48, parai

primeira quinzena de novembro. O
COnselheiro-Secretário lembra qae,
cena a renovação de um terço, alguns'
Conselhos ficarão SOM número para
deliberar, convindo, pois, avisá-los de
que, enquanto não fizerem a propor-
cioanlidade da lei, não se poderão com-
pfetar, funcionando apenas com dois
terços. O Conselheiro Durval Lob0
acha que a proposta do Consalieine-
Secretário, válida para coibir uma lie-.
galidade, dará cobertura a que certos
Conselhos funcionem com dois terços,'
o que também é.ilegal. O Senhor Pre-
sidente, excusando-se de não ter feito
no início da sessão, comunica achar-
se presente o Conselheiro suplente
Alvaro Leal Moreno, da 3e Reeiao, ao
qual dá as boas vindes. O Conslhet-
no Durval Lõbo pede que conste de
ata o fato de haver devolvido o proe
cesso de interesse de Prof. Morales de
Los Rios (810-67) e 	 adiantadoDado o adianto
da hora, o Senhor Presidente, encerra
a sessão, agradecendo a presença dos,
Conselheiros e convocando outra ren-
rdão para o dia seguinte às nove hoe
ras, em substituição a trabalhas de
Comissões, sendo lavrada a presente
ata que vai assinada pelo Senhor Fre,
sidente e demais Conselheiros presen-
tes.

- CONSELHO FEDERAL DE
ECONOMISTAS PROFISSIONAIS

RESOLUÇÃO •N 9 232, DE 6 DE
OUTUBRO DE 1967

O Conselho Federal de. Economis-
tas Profissionais, no uso das atribui-
ções legais e regulamentares confe-
ridas pela Lei 119 1 411, de 13 de agõs-
ta de 1951' e Decrete n9 31.794, de 17
de novembro de 1952, resolve:

Aprovar o parecer do Conselheiro
Joaquim Soter que concluira pela
homologação da Prestação de Cone
tas do Conselho Regional de Econo-
mistas Profissionais da la Região re-
ferente ao exercicic de 1966.

Sala das SewrieJ, 6 de outubro de
1967. — Maria Sin:baldi Maia, Pra-.
sidente.

RESOLUÇÃO N9 233, DE 20 Dal
OUTUBRO DE 1967

O Conselho Federal de Economis-
tas Profissionais, no uso das atribui-
ções legais e regulamentares conferi-.
das pela Lei n9 1.411, de 13 de agira.
to de 1951 e Decreto n9 34.794, de 17
de novembro de 1952, resolve: 	 •

Aprovar o parecer do • Conselheiro
Joaquim Soter, que concluira pela
homologação da Proposta Orçamen-
taria do Conselho Federal de Eco-
nomistas Profissionais e do Conselho
Regional dos Economistas Profissio-
nais da le e 2e Região, para o exer-
cício de 1968.

Sala das Sessões, 20 de outubro de
1967. — Mário. Sinibaldi Maio, Pre-
sidente.

RESOLUÇÃO N9 234, DE 8 DE
DEZEMBRO DE 1967

O Conselho Federal de Economise
tas Profissionais, usando das atribui-
ções que lhe conferem a Lei n9 1.411,
de 13 de agasto de 1951 e Decreto
n9 3L794, de 17 de novembro de 1952,
resolve:

Declarar renovado o primeiro

• 

ter-
ço de membros, efetivos e suplentes
deste Conselho Federal, de -acórdo
com o resultado da Assembléia de De-
legados Eleitorais realizada nesta da-
ta, para o triénio 1968/1970, cuja
constituição é a seguinte: Membros
efetivos: Economista Américo Ma-
teus Fiorentino, Economista Ibera
Gilson e Economista Joaquim Soter;
Membros suplentes: Economista Ro-

o seu caso o põe a salvo da lei, pois ma da resolução 48. Teado em vista
está no Conselho por Indicação de uma
Congregação e não per eleição, e a lei
anterior só falava eia eleição. O Cen-
•elheiro Rubens Tellenea Cla,usell
acha que o problema poderia ser reli- •

+ fiado a um grupo de trabalno que rea
digisse a respeito uma proposleao con-
creta, mas o Senhor Presidente . en-
tende que o Conselho já forma um quinzena de novembro. Indagan-
grupo de trabalho no qual cada um / do o Conselheiro Henoch Cou-
dá o seu ponto de vista, determinando tinho de Melo se não -haveria
a decisão qual a média das opiniões, I ai dilatação de mandato, o Se-

poeta essa que e unanimemente apita
vada. Com referência à resolução 163;

. o Senhor Presidente, propõe modifi-
cação redacional respectiva, o 'que é
aprovado, aprovando-se também á
constituição cie uma Comissão para se
ocupar do assunto, integrada pelas
Conselheiros Rabens Tellechea Clau-
sela José Moreira Caldas e Filemon
Tavares. o Conselheiro Durval Lebo
pede conste de ata o seu agradecimen-
to ao ofício que recebeu da Presidea-
cia do Conselho (ne 414-67),, congra-
tulando-se pela sua eleição paia o
Conselho Diretor do Clube de Enge
nhaia. O Conselheiro Henrique Alves
de Minas relata o processo n9 1.278-67a
sendo seu parecer aprovado, no "Serei
tido da homologação da composição
do CREA da l e Região. Reata, a se-e
guir, o processo 1.154-67, da. Se Re
gião, informando 'não- estar o mesmo
suficientemente instruido. O Conse-
lheiro Jorge. Mechada- Moraeo e ee
opinião que em processos desta neta-
reza seja dada vista aos Conselheiros,
para exame mais apurado da ^situa-
ção. O Senhor Presidente observa que
a fixação de critérios pare; a compo-
sição dos CREAs é função' deles mes-
mos, cabendo apenas ao Conaeiho Fe-
deral homologá-la. Assim é que o
CREA de São Paulo estabe.eeeu na-

•mero de profissionais de cada uma das
três modalidades e entre elas distri-
buiu proporcionalmente as vagas, re-
distribuindo-as ainda no gripo de en-
genheiros, entre civis, industriais e
eletricistas. Nada impede, po-ém, que
o Conselheiro Jorge Machado Movera
tenha-vista do processo. O Conselhei-
ro Rubens Tellechêa Clauee ll faz no-

" tar que o que o Conselho Federal tem
de fazer e estudar a situação dena o
das idéias gerais, adaptadas às pe-
culiaridades...locais . Insiste e Conse-
lheiro Jorge Machado Moreira na sua
maneira de ver dada a importância
da organização das CREAs. No caso
em discussão o Senhor Presidenee acha
que se poderiam ,pedir os e(ementas
que faltam, até por telefone. E'
do notar que' o CREA de São
Paulo fez sentir a necessidade
que têm as aseociações de clas-
se de um prazo de trinta dias
para convocação de assembléias.
nas quais se elejam represe.ntantea;
Isto tornaria impossível as eleições na
primeira quinzena de oU.tubre, Jaa, for- 1~[1n•••

mediante votação democrática. O Coa-
. selheiro Filemon Tavares é de opinião

que todos os Conselheiros exercem
mandato eletivo e concorda com o
Censelheiro Rubens Tellechaa Causei]
no sentido de que será, frustrar a rei
aplicar o dispositivo a partir do pre-
sente momento, sem levar em • coata
es mandatos anteriores. Não se pode
falar, no caso, em efeito retroativo
porque, se o houvesse, ce.sseziarn os
mandatos dos Conselheiros, que já. têm
cieis mandatos eletivos. Insiste o Cell-
eelneiro Filemon Tavares em que io-
des os Conselheiros exercem mandato
eletivo, dizendo que o Conselheiro Dur-

, vai Lobo foi indicado, mas após elea-.
ção em sua Congergação. O Conse-
lheiro Jorge Machado Moreira se 'rria-
?infesta no mesmo sentido que o Con-
'Sede:iro Filemon Tavares achando que
o Conselho deve resolver imediata-
mente o caso. O Conselheiro joaújrn
Bertino de Moraes Carvalho sugere
se encaminhe a questão ao Censulter
Jurídico para dar sua opinião. O Sr:
Presidente, em vista do deaate tra-
Vedo, propõe seja a Consulta censtante
do oficio em causa, encanenhada à
Consultoria . Jundica, para cielibeiação O Senhor Presidente acha oue se po-
do Conselho ala sessão seguinte; pro- deria. encontrar uma solução para
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gério da Silva França, Economista
Francelino de Araujo Gomes e Eco-
nomista Stilbn Fainziliber.

Sala das Sessões, 8 de dezembro
de 1967. — Iário Sinibeldi Muja,
Presidente.

RESOLUÇÃO N9 235, DE 8 DE
DEZEMBRO DE 1967

O Conselho Federal de Economia-
as Profissionais, usando das atribuI-

ções que lhe conferem a Lei n9 1.411,
de 13 de agõsto de '1951 e Decreto ..
n9 31.794, de 17 de novembro de 1952,
resolve:

Agradecei' a colaboração, que vern
prestando a esta Presidência e
Conselho Federal de Ecorkomistas
Profissionais, do Economista Eloy
Teixeira Azeredo, desde 8.1.1963, sen-
do que:

a) de 8 de janeiro de 1963 a 8 de
lnarço, respondendo pela Secretaria
Executiva;

1» de 8 de março de 1963 a 20 de
agosto de 1964, como Secretario Exo-
cutivo, e

c) de 20 de agosto de 1964 até a
presente data, como Secretario Ge-.
1-ai.

No exercido deusas funções se hau-
ve sempre com eficiencia, zelo e de-
dicação de forma a merecer desta
Presidência a mais plena aprovaçao.

Sala das Sessões, .8 de dezembro de
1967. -- Mario Sinibuldi Moia, Fre.
sidente.

Aos oito dias do 'nes de dezembro
de mil novecentos e sessenta e aoe,
em sua sede, o Conselho Federal de
Economistas Profissionais. à Avenida

'Rio Branco, n9 277 — 17 9 andar •-
igrupo 17e3, no Estado da Guanabara.
reuniu-se a Aseembléia Geral de Elei-
toras, às deeoila horas, an segunda
convocação, presentes os Endicatos
de Economistas do Estado da Gua-
nabara, São Paulo, Rio Grande do
Sul, Pernambuco e Aasociação PrO-.
fiSSi0213.1 Ga, Economistas do Estado
do Rio de Janeiro, assim represen-
tadas: Guanabara, peles eeC.11011115'
Américo Math.eua nerelltine, S1111.11
Fainzilibsr, Manoel C ou t inalo doe
Santos, De:Magos Pinto cio, Rocaa.
Rogado da Silva Franaa e Walter
Bloise. catando ausentes José Matan
Fica/eira da Silva, Jorge Carlos Coe:-

•rei Leite Ribeiro, Hilton Graeorio
Lobato e Alberto Almada Rodriaues;
São Paulo, pelos econoiniaa.s Júlio
Ceonles Perra, Mano Sinibaldi Mata
e Seroe) Roperta R,.o Grande do
pelos comum:alua Maria Sintbaali
Maiii e Joaquim Solta para eteeaa
e suplentes, respectivamente; r-
narnbuco, economista; Antônio Joree
da Silva Teixeira e Joyme de Moio
Fon-seca, para efetivo e suplente, rea.
pecava/melte, e, Estado do Rio, .p e

-laa coonotniatas Ircee Carneiro da
Ounha, atilar Painziliber e Júlio Ce-
ear do A!Tlaral Fernandes. Abrindo

•a easaão o economista Mário, Siee-
baldi Ma,a, Presidente da Conselho
Federal de Economistas Prof iss orar is.
podiu L mesa que elegesse o Piada
dente para a sessão. tendo sido, poi.
proposta do delegado Júlio Gomes
Berra, ' indicado _para presidir os are-
bailios o próprio Presidente do .
C.F.E.P. que agradeceu a def .eren-
eia de que ta alvo e convidou o Ce0--
norniala Eloy Teixeira Aeeredo para
Secretário "iai" h.oc" da sessão, a
quem pediu que lesse o Edital
Convocação e as Instruções Eleitcrare
o qtie foi feito. O Senhor P.esi Ai e
passou a seguir ao exaure das cie-;
denciaa sdbré, a meea, entregando,,
aos Deleaadoe Os proce.sses para apie-
ciação. O Senhor Presidente observa
que os processos da Guanabara, Per-
nambu/o e Estado do Rio raio e,sair.
concordes corri as insrueees e notr-j
damonte cum o Decreto n 9 31.794, de
17 de novembro de 1952, ficando la
aerados Os processos de Soo Paalo e,
fio rande do Sul. Astiat, eômente
foram considerados os tatos dos de'
legados eleitores do Sindicato de,
Fooncenistas de São Paulo e 'Sarda
cato de Economistas do Rio Grande
do Sul, cum a seguinte distribuição:
Júlio Gomas Berra, ,Sérgio Roperto',
e Mário .Smibaldi Moia, caea,
com 17 votos, totalizando 51 votos, -e
Mário Sinibaldi Mala-, .pelo Rio Gran-
de do Sul, com 8 votos. O Senoor
Presidente convidou então para ce-
crutinadbres os economatos Jui.o,
Gomes Larra e Sérgio Roperto. sus- •
pendendo a sessão por dez (1(a ma .!
natas, findos os quais reiniciado a
sessão foi feita a chamada dos lote-
gados votantes e procedida a eleição,
pelo sistana de veto secreta. Foi!
apurado o seguinte _resultado: Primei-
ro terço: Membros eletivos: toare
Gilson. Joaquim Soter e Américo Ma-
arcas Fiorentino, todas com 59
gilenta e nove) votos, e Super' es: •
Franerlino de Araújo Gemes.	 -
rio da Silva França e Suam Faina -
libe:', todas cem 59 Icinqüenta e uo-
ve) votos. Face a ês se resultado, o
Senhor Presidente preclemou-os
tos para o terço renovava. A seguir,
levantou a sessão para que fôsse ia.-
arada a presente ata, que foi por
mim, Secretário e a,d hW", ditada e,

reaberta a sessão, foi lida e aprovada
pelos presenteo, por unanimidade, em
todos os seus termos.

Rio de Janeiro. 8 de dezembro de

INSTITUTO DE PREVIDENCIA

(SOM), das Serviços Gerais de Ad-
-tniniseração (SG), do Quadro da Ad-
ministração Central e Orgã.os Locais,
em, seus impedimentos eventuais.

2. Revogar a Resolução SG /Mine-
ro 15, de 20-2-67, publicada no BI
n9 46-67, que designou Norma Ge-
ares Fabeifo, Escriturário, nível 8-A,
matricula n° 1.056.327, para a me,-
ma função. — Joaquim t Ribeiro de
Soaea, Diretor.

RESOLUÇÃO N) DS-1, DE 4
DE JANEIRO DE 1963

O DaeLor do Deportam aento de Se-
gui os Privados e Capitaliaação usan-
do das atribuiçõas que lhe confeee o
artigo 82, do Decreto-lei 11 9 2.865, de
•12-12-40 e. tendo em vista o coma
tente do Processo	 728-63, riao,ve:

• Designar Odaci Mout alegro faaae,
Orieial de Seguros, nivel 12, nea,a-

: mula ri' 1.033.002, ponto n" 1'3.06a
•para substituir o Chefe da Seção de
•Contiale Geral dos	 aadios Locels

(SILO, símbolo 4-F, da Divisão
Segt leoa Incêndio DSIr, do Depar-
tamento de Seguros Pavadca e ae-

aritalizaeão	 taSa Maria Saella
, Cunha Machacio, nos seus impedi-
mentes eventuais.

Revu g ar	 Resulta:a) DS-5'7, de 16
: de junho Cif' latia publicada no 131

n9 126 de 7-7-67: — Nudir Rudi;gues
Percu.a. Diretor.

RESOLUCAO	 1)5-5 DE
DE JANEIRO Da 1968

O Dire,,er do Dopas lamento de Se-
guros Privados e Capitalização ii ti-
do 	 atribuições que lho conlae
o art iao 82, du Decreto-lei n e . 6G5,
de 12 de dezembeo de 1940 e, laido
em vista o constante do Procaau na-
mero 00.971-63, resulte;

Deei gnar Ney Santos Casta. E-erl-
¡ airado, nível 8-A, matricula numero
1.079.080, ponto n" 2.834, para :eia
atuir a Encarregada da Turma ee
Arrecadadarea e Cobradcre.s — TaiL-
feiros SSIU do Setor de Ria ,s
e ContrCite toSRa do Se rviço de Vi-o-
moção de Segures tSfaao cio Depar-

. lamento de Seguros Privados e
pnalizacão WS,. Maria Antonieea
Leticia Lauria Lima. aimbolo 17-1a
nos seus impedimentos eventuais,
Nadir Rodrigues Perciia, Direi or.

RESOL‘JÇÃO a" DE-6. DE 9
DE JANEIRO DE 1938

O Diaaor do D epartarveao de S e
-guros Privados e Capitalização

do das atribuições que lhe coma e
O artigo 82, do Decreto-lei ia 2.;;05,
de 12 ee dezembro de 1940, tendo em
vista ,o disposto nas Instruções no-
meia 75-66. e atendando a conveni-
encia ao serviço, renalve:

•De s ignar Marman Leite Pampuri,
Eseriturario, nivel 8-A, matricula nu-
mero 1.137.669, ponto n 9 6.697, pera
substitair o Assessor Técnico.
lo 1-F. do Departamento de SeeM'e3
Privados e Capitalização rh)
Cel a) Marina Forrara mr seus P-
pdinienlos eventuais.

Revogar a Resolução 0 DS-463,

•

 de
14-11-6e. — Nizel2r Rodn'oucs Verem,
Diretor.

•RESOLUÇÃO N" D3-7. DE O
Da JANEIRO DE 1963

O Diretor da Deeartamento de Se-
guros Privadas e Capitaliarrao usan-
do das atribuições que lhe confere
o orago 82, clo Dee:elo-Ia te' 2,865,
de 1,2 de dezembro de 1910, tendo em
vista o dapaao nas In ereções nii-
/IVN"0 75-66. e atendendo a cenveni-
encia do serviço, resolve:

Desa• nar Maiia Bartira Silva Iat-
aa Nirect Escriturerio, nivel 8-A,
motricuia n" 1.961.302. ponto ranw-
ro 6.909, para substituir o Asses
Técnico, simbolo 1-E, do Deporta/mu-
to de Seguros Privados e Capaaliza-
ção ilaSa Joe:tonar Tcscano Dantas,
nos seus impedimentos eventuais. --•
Nadir Rodrigues Pereira, Diretor,

Ata da s'aio extraordinária do (lat.,-
.selho Eederal de Economistas Pro-
fissiona:s, roa!~ el,t yi	 inivo
de 196.7.
Aos. vime e sees dias do mete do

inalo de are novecentos, e sessenta
e sete, devesaete horas, em sua
sede à :avenida Rio Branco, 277 -
179 andar -- 'grupo 1703. reunia-se
em se.sser, extraordinária o Coneelho
Federal ue Economistas Proa Lasionii is,
apôs se vorificaclo /Minero legai
de Conae,aoiras, camforme contata do
livro de presença. O Senhor. Pias:-
dente .declara aberta a seaaão e es-
clarece que se acham reinados para -
apreciarem o Proc. CFEP 58-67 ora
gaiata° cat 9J Região ette trata da
Prop os, a Orçamentaria paira laT.
proc. CFEP 86-67 da 11 Região, Pra-
ces.so CFaP 42-06 da. r Regelo, que
trata da Proposta, Orçamentária e o
Proc. CFEP 68-67, diligencia do Tri-
bunal de Contas .da União. O CtRI-
sellniro relatar Joaquim Solar lê o
seu parecer e o plenário, por una-
nimidade, aprova a proposta orça-
itnentária do ClelaP da 9e Regalo pare
o exercício de .1%7. Relatando a se-
guir o 2roc CFEP 86-6e ariginat-to
do Oficio n° 10-67, de 6 de abril des-
te ano, .1a ll Região, o Conselheiro
relator concluiu que "realmente só O
que cabe é faaer-se registro de que
não houve movi .mento orçamera.ano
no periodo contado da data de sua
função — 23.8.66 — até al de de-
zembro do mesmo ano, Dal fluo exis-
tir a possibilidade de prestar contas
de gestão orçamentária". O parem
é aprovado por unanimida .de do Fla-
naria Reluta o Proc. CEEP 42-66..
da tO Rareio, que traiu da proposta
orçamentária. Posto era votaçao, é
aprovado por unanimidade. Final-
mente, relata o Proc. Ca'EP 63-67,•
originário de expediente do Tribunal
de Gorilas „de União e cujo interee-
sacio é o CREP da 2e Região, can el-
ligência • referente ao exercicio de
1959. O parecer do Conselheiro re-
lator é aprovado por unanenidade do
plenário. Nec havendo outro assunto
a ser tratado e não existindo ne-
nhum Cor/relheiro que desejaase Ia-
ser uso da palavra, às dezoito botas
o Senhor Presidente dá ncr encer-
rada a sessato, e eu. Eloy Azeredo
Secretário 'old lioc ae lavrei a pre-
sente ata. — Mário Sinibaldi Máia,
Presidente. — Elon Azeredo, Seeee-1
tário.

Ata da Assembléia Geral de Eleitores
Representantes para a eleição do
prinzein terço do Conselho Federal
de Economistas Profissionais de
7/lembres eletivos e sapientes.	 1967. -a- Mário Sinibaldi Maio —

Tenxeira A:ereclo — Ilegível — Fran-
cisco Candido-da Cunha Carneiro —
Heleno de Santiago—Rogério Franca

Sulim Fainziliber —
Ilegirel	 António TeiXeira
Castro Alue., -- Joaquim Soter.

E ASSISTÊNCIA DOS .SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação n g 8-68
PORTARIA DE 9 DE JANEIRO

_DE 1968

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência doe Servido-

, res do • Estado usando da atribuição
que lhe ebnfere o arti go 17, do De-

: Decreto-lei ri>' 2.865, da 12 de de-
; zembro de 1940, resolve:

N9 35 --a Tenda em vista o cons-
tante do Processo n" 62.267-67, e
considerando o disposto na Lei nú-
mero 5.315, de 12 de setembro
1967, resolve:

promover, de acerado com a alínea e
' do artigo 178. da Constituição Fa-
' deral, á 2' Categoria da carreira de
1 Procurador, cio vaea decorrente de,
; aposentadoria de Jose Machuca. o
Procurador de :34 Categoria Afoneo
Monteiro Montenegro, matricula
mero 1.719.990.	 Tarcisio maia,
Presidente.

PORTARIA DE 10. DE JANEIRO
_ DE 1958

O Presidente do Instituto de Pre-
' vidência e Assistência das Servidores
, do Estado usando da 'atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 36 -- Tendo em vista o que
consta do Precesso n."13.625-67,
solve:

Designam Jtea NeLson Rangel, Pro-
curador de a(3 •,' Ca.taaoria matricula
ne 2.025.611, para substituir o Chefe
da ia Procuradoria Regional l& PPRa
com sede no Estado de Pernambuco.
Dr. Rui Gonciini Coutinho, durante
seus impedimentos eventuais.

2. Revogar a Portaria ta 1.211, de
3-8-67. — Tarcisio Maia, Peeeiciente.

RESOLUÇÃO N 9 SG-2, DE 9
DE JANEIRO DE 1968

O Daeter dos Serviços Gerais de
Administração tendo em vista o dis-
posto nas Inatruções n9 210, de 9
de novembro de 1966 e 75, de 26 de
maio de 1966, e o' 'constante do Pro-
cesso n`-' 76.777-67, resolve:	 -

Designar - Jair Alves Santiago, Es-
orevente-Dactilografo, nível 7, ma-
tricula 2.124.183. para •substituir João'.
Francisco de Sanes, na Função Gra-
tificada, símbolo 12-E, de Chefe da
Seção de Transporte e Manutenção
GT 1\4 , dos Serviços Gerais de . ad-

ministração taGi, da Quadro da Ad-
ministração Centre! e Órgãos Locais,.
ema seus inipelarientos eventuais. —
Joaquim Ribeiro dc Soara, Diretor.

RESOLUÇÃO al" SG-3. DE 9
DE JANEIRO DE 1968

O Diretor dos Seryiços Gerais de
Aditurnstracao taanclo dos suas atri-
buições, tendo em vista o disposto
nas Instruções n 9 75, de 26 de maio
de 1966. e o constante do Proce
ne 73.202-67, resolve:

DEsienar Ellphas Barbosa dos Sen-
tes, Fiscal Administrativo de Obras,
uivei 11-A, matricula ne 1.055.235,
para substituir o Encarregado da Tu r

-ma de Registro e Cadastro (CialHa
Função Gratificada. símbolo 17-a. da
Seção de Cadastro e Tombamento
(GMT1, , do Serviço de Material



HBF n° 44.407 - Moacyr Gustavo
Valia. - Autorizo o pagamento e
aprovo a DBF 47.767-67.

	

HBF n9 36.474	 Eduardo Augus-
to Saldanha da Gama. - F.atriologo

	

a decisão local.	 -
HBF n9 33.646 - Otavio Bacelar.

- Homologo a decisão local.
HBF n° 38.130 - João de Melo

Teixeira. - Homologo a decisão lo-
cal.

HBF n° 10.419 - Periandrc: BeSSR
de Souza Barreto. - Aprovo a DBF
47.744'-67.

Rio Grande do Sul•

HBF n9 32.476 - Nelson
Lopes Vieira. --Homologo a
local.

HBF n°
Brasil.

Paraná

HBFn 9 43.737 - Manoel Garcia.
- Autorizo o pagamento e aprovo a
DBF 47.781-67.

Bahia
HBF n° 44.953 - Antonio Lopes

Acacio. • - Autorizo o pagamento e
aprovo a DBF 47.800-67.

Marçal
decisão

45.158 - Mario da Silva

,	 • Guanabara

HBF n° 35.375 - Marceimo
Freitas Arruda. - Homologo a
cisã,0 local.

Ceará
HBF n° 44.638 - Hilda Xerez de

Castro. - Autorizo o pagamento,
aprovo a DI-IF 47.807-67 e homologo
a decisão local.

Rio Grande do Sul
HBFn ° 43.735 - Ione Floriano

Carneiro Pinto. - Autorizo o paga-
mento, aprovo a DlIB 47.820-67.

Estado do Rio

HBF n° 42.602 - José Alves Ri-
beiro. - Autorizo o pagamento, apro-
vo a DBF 47.811-67 e homologo a
decisão local.

de
de-
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Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reeinbõlso Postal

Brasilia

Na Sede do D.1.N.]

1 HBF n° 42.971 - Eugenio José Ber-
1 nardes. - Homologo a decisão local.

HBF n° 45.241 - Altair Miranda
Santos. - Autorizo o pagamento e	 % São Paulo
aprovo a DBF 47.786-67.	 HBF n° 42.890 - Renato Soares

Expediente de 18 de dezembro	 de Moura. - HomoloEÓ a decisão lo-
cal.de 1967

Ceará
DESPACHOS DO CHEFE DA DIVI-

SAO DO SEGURO SOCIAL

Expediente de 7 de dezembro de -1967
Minas Gerais

HBF , n9 45.297 - Antonio Olavo
Carvalho - Autorizo o 'pagamento,
aprovo a DBF n9 47.709-67 e homo-
logo a decisão local.

Expediente de 8 de dezembro
del 967

Rio Grande do Sul

BBF n° 18.575	 Gomercincit Ene
- Homologo a decisão local.

Ceará

HBF nu 39.541 -- Ivo Chagas de
Oliveira. - Ahtorizo o pagamento,
aprovo a DBF 46.938-67.

Santa Catarina

HBF no 44.778 - Valdori José dos
Santos. - Autorizo • o pagamento e
aprovo a DBF 47.775-67.

Pará

HBF n9 45.309 - Luiz do Çarmo
Filho. - Autorizo o pagamento,
aprovo a DBF 47.792-87.

Pará.

HBF n° 45.005 - José Antonio Xa-
vier. - Autorizo o pagamento, apro-
vo a DBF 47.796-87 e homologo a
decisão local.

HBF no 45.004 - Maria Luiza Via'
na Branco. - Autorizo o pagamento
aprovo_a, DBF 47.784-67 e homologo
a decisão local.	 •

HBF n9 45.300 - Aldenor da Silva
Abreu ou Aldeonor da Silva Abreu.
- Autorizo o pagamento, aprovo a
DBF 47.795-67 e homologo a decisão
local.

• Pernambuco

HBF n9 44.444 - Liada Neves da
Silveira. - Autorizo o 'pagamento
aprovo o DBF 47.783-67 e holnologo
a decieão local.

Estado do Rio de Janeiro
HBF n° 41.543 - Faustino de Aze-

vedo. - Autorizo o pagamento, apro-
vo a DBF 47.794-67 e homologo a
decisão local. 	 •

Guanabara

HBF n9 38.584 - Helio Ribeiro da
Boamorte. - Homologo a decisão lo-
cal.

HBF n" 43.465 - João Gualberto
Torreão da Costa. - Homologo a,de-
cisão local.

HBF n9 31.030 - Antonio José do
Amorim. - Homologo a decisão lo-
cal.

Expediente de 19 de dezembro
de 1967
Brasilia

IIBF n9 45.489 - Juarez Pereira
da Silva. - Autorizo o pagamento,
aprovo a DBF 47.818-67.

Pernambuco

HBF n9 43.782 - Emanuel Facun-
des de Menezes. - Autorizo o pa-
gamento, aprovo a DBF 47.790-67 e
homologo a decisão local,

Guanabara
HBF n° 36.347 - Carlos Fernandes

- Homologo a decisão local.
Expediente de 20 de dezembro

de 1967
Guanabara

11.I3F n° 33.394 - Antonio Leoncino
de Andrade. - Aprovo a DBF....
47.833-67.

HBF n9 40.159 - Claudio Macha-
do Prieto. - Homologo a decisão lo-
cal.

HBF n° 40.776 - Francisco Quei-
roz de Vasconcelos. - Homologo a
decisão local.

HBF n9 27.410 - Silvino Lgnacio
Marmelo. - Homologo a decisão lo-
cal.

Expediente de 20 de dezembro
del9 67

Piaií
IMF n° 41.102 - Raimundo Pau-

tino da Silva. - Homologo a decisão
local.

Santa Catarina

N9 45.103 - Vitoria Jorge. 	 au-
torizo o pagamento, aprovo a DBF
47.817-67 e homologo a decisão
cal.

Brastlia

IIBF n9 41.022 - Antonio de Aqui.
no. - Autorizo o pagamento, apro-
vo a DBF 47.821-67 e homologo a
deci‘são local.

Alagoas	 •
HBF n° 43.237 - João Alves da

Silva. - Autorizo o pagamento, apro-
vo a DBF 47.757-67 e homologo a
decisão local.

Expediente de 26 de dezembro
de 1967

Rio Grande do Norte-
HBF n9 • 41.465 - João Leopoiuo ao

Aquino. - Homologo a decisão
cal.

São Paulo
HBF ,n° 39.598 - João Vasconce-

los Miranda. - Autorizo o pagamen-
to, aprovo a DBF 47.806-67 e homo-
logo a decisão local.

Guanabara
HBF n" 30.912 - Lourival Macha- ,

do da Silva. - Homologo a decisão
Local.

Expediente de 28 de dezembro
de 1967

São Paulo
HBF n9 16.002 - Pedro Lascaieia.

- Aprovo a DBF 47.837-67

Guanabara

HBF n9 24.148 - Antonio vieira
de Miranda Evora. - Homolowo a
decisão local.

REGULAMENTO

/

Divulgação n 9 1.023 •

PREÇO: NCr$ 0,25

'A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n' .1:

Agência 1: Ministério da Fazenda \

Expediente de 8 de dezembro
de 1967

São Paulo

HBF n9 38.686 - Francisco Amoro
Rocha. -- Autorizo o pagamento,
aprovo a DBF 47.730-67.

Bahia

HBF n9 28.476 - José Correia Frei-
o' tas. - Autorizo o pagamento, apro-

vo a DBF • 47.793-67 e homologo a
decisão local,

HBF n9 33.289 - Otavio Manga-
beira Filho. - Autorizo o pagamento
aprovo a DBF 47.799-67 e homologo
a decisão local.

Minas Gerais
HBF n° 38.075 - Wolney Vieira da

Costa. - Autorizo o pagamento,
aprovo a DBF 47.797-67 e homologo
a decisão local.

Expediente de 12 de dezecnbro
de 1967

Guanabara
HBF n° 22.842 - Manoel Pinto So-

brinho. - Homologo a decisão l^
. cal.



• Seg.» n cl a-feira 22
	

'DIÁRIO OFICIAL (Seção I	 Parte	 "Janerro de 1968 173

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
•'E DO, COMÉRCIO

I NSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÈ

COMUNICADO N9 268
A Diretoria do Instituto Brasileira

do Café, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei númeeo
1.779. de 22 de dezembro de 1952, e na

''.00nfoemidade das disposições controlas'
nos aritgos 19 e 29 da Resoluçao nú-
mero 218, de 7 de marco de 1962, co-
munica que, a, partir de À 9 de feve-
reiro do corrente ano, o café torra-
do e moído passará a custar no má-
ximo. Ner$ u2 (setenta e dois cen-
tavos) e NCra 0,84 (oitenta e quatro
,centavos i por quilo, respectivamente.
' no atacado e no varejo
, Consequenreinente, esta Autarq lia
venderá o café de consumo intern
indústrias de torrelaÇao e moagem
'aos 'apreços abaixo discriminados; de
acôrdo cem os diversaa regionais de
industrialização, já, inclusa a taxa de
NCrS 0.01 (hum centavo) prevista na
Lei número 1.779, de 22 de dezernara
de 1952, produto ensacado, posto no
armazém entregador:

19 Grupo: São Paulo e Guanabara
NCra 10.00 (dez cruzeiros novos)/

por saca;
• 2° Grupo: Rio de Janeiro —
NCra 10,20 (dez cruzeiros novos e
vinte centavos) per saca;

39 Grupo: — Minas Gerais, Para-
ná, Santa Catarina e Rio Grande do

— NCr$ 10,30 (dez. cruzeiros no-
vos e trinta centavos) por saca;

49 Grupo: — Espirito Santo, Barna,
Pernambuco, Mato Grosso, Goiás e
Dnstrito Federal -- NCra 10 50 (dee
cruzeiros novos e cinqüenta cema-
voi . pOrk1C3

59 Grupo: — Ceara, Rio Grande do
Norte. Paraíba; Alagoas e Sergipe --
Ne/4 10.70 (dez cruzeiros nevos e se.
tenta centavos) por saca;

6° Grupo: — Acre, Amazonaa Pará.
Maranhão, Piauí, Terriltórios Fe-
derais de Roraima, Rondónia e Ama-
pá — NCra 11,00 (onze cruzeiros no-

_ vos) por saca.
Ficam revogados os Comunicados

número 1 de 1967 e numero 3 de 1067.
ambos de 6 de janeiro de 1967.,

Ftto de Janeiro, 11 de janeiro dr
1968. — Criando Mostrocola, Pre31-
dente em exercício,

RESOLUÇA0 N° 429

A Diretoria do Instituto Brasileira
do Café, na conformidade da Lei nu-
mero 1.779, de 22 de dezembro de
1952. e

Considerando a necessidade de me-
lhor diecIpanar a aP iirPeão de De

-creto-lei nernero 47 dc 18 de novem-
bro de 1966, resolve:

Art. 19 As Infrações dos diseedti-
vos dos Regulamentos 3 das Revalu-
ções baixadas peio Instituto Brasilei-
ro do Café aerãa apuradas em pro-
cesso administrativo :ideado cam a
Iara-atura de auto de infraçao ou de
Infração e apreensãe, e darão -lugar
à aplicação das penaliiades a seguir,
'em pretwzo de outras sanções peio
nem 'ca.:ele:mento de Lei e Regula-
mentes %inanes:

— encia c n- n'ta em moeda,
corrente ep1icad em tunção • do sa!t1-
rio-rninimo vigente na região em que
se criticar a inferia?: o:

a) deixar de requerer registro no
IBC; não observar o horário de fun-
eternamente estabelecido pelo De' 'reto
nemero 23.938 de 28 de fevereiro de
1934; e4ecar ou armazenar no esta-

• belectrncnto industrial de torrefaçae
e moagem substâncias apropriarias
ndulteraçeo e falsificação do proin-
p), ou qualquer outra vedada no mes-
mo Decreto;	 distribuir brindes Coll

prêmios. da qualquer natureza, desde
, que condicionado à venda do café

fornecido pelo IBC — 1 (UM) Sala-
rio Mínimo,

b) oferecer ã venda café industria-
lizado, em grão ou em pó, acondieie-
nado em embalagem sem os dizeres
recomendados pelo Decreto número
23.938 de 28 de fevereiro de 1934, e

pelo Regulamento da Campanha da
Aumento do Consumo Interno; (Melar
ou dificultar a fiscalização sôbre a:,
atividades industri ais e comerciais da
firma, contrariando o Decreto aCdna
referido — 59e3, do Salário Mínima.

c) transportar, armazenar, indus-
trializar ou vender cafés de tipos em
desacôrdo com o Decreto número
23.938 e as classificação 'oficiais do
IBC — 1 (Um) salário Minium por
saca.

d) transportar, armazenar ou ven-
der café industralizado impróprio pa-
ra consumo, nos ferinos do Decreto
número 23.938; dos nos Comunicados
da Autarquia, para a venda ao Vare-
jista e ao consumidor: Senda primá-
rio: Pena de Advertência. Nao sendo
primário 0,5 (meio por cento) até
2% (dois por cento) do salário mi-
nimo por quilo.

II — Sustação temporária ou defi-
nitiva da. entrega de quetae de café
e suspensão e cassação defintiva
atividade da emprésa coima capo; ta-
dora de café:

a) vender, comprar, Permutar,
peestar ou tomar "por emprestuw ca-
fé da Campanha do Aumento do
Consumo Interno, cru ou industria-
lizado, a outro estabelecimento ni-
dustrial de torrefação é ragagem de
café, diretamente ou através de ter-
ceiros; deixar de emitir Notas Fiscais
relativas à venda ou sarda, a qualquer
titulo, de café	 industIaalizateo cuja
matéria.prima foi fornecida, pelo 1BC

Sustação total da. quota, de 30 a
90 dias,

h) depositar fora do recinto da in-
dúsrtia ou encaminhar para oures
fins que não sejam a industriarizaçaa
e a venda ao consumo interno, dire-
tamente ou através de terearres, o
café fornecido -pelo IBC — Susraçae
definitiva do Total da quota

c) exportar de forma irregular, ile-
gal ou clandestina qualquer café, ou
entrega-10 a terceiros, a quatquer ti-
tulo, para aquêle fim	 cassaçao
definitivamente	 das atividades da
empresa como exportadora de café.

it 19 A multa em moeda corrente só
poderá ser aplicada ;soladamente

§ 29 As infrações sujeitas às pena-
lidades previstas neste artigo eerao
Passivels, quando fõr o caso, d.:1
apreensão do produto objeto ela In-
fração.

Artigo 29 O auto da infração au de
infração e apreensão será circunstan-
ciado, com informação completa da
Infração arguida e capitulação pre-\
cisa dos dispositivos infringidos, sen-
do responsáveis todos os que -Ureia
ou indiretamente concorrerem para a
prática da infração.

§ 19 se o infrator estiver presente
à lavratura do auto e assinado, a ela
entregar-se-á unia cópia do auto, o
que implicará na ciência de que den-
tro de 15 (quinze) dias deverá Rara-
sertar sua defesa escrita á autoridade
competente para julgamento, sola pe-
na de revelia.

§ 29' Se o infrator estiver ausente a
lavratura do auto ou, se prescrita
retusar-se a assiná-lo, caberá ao leia-
cal autuante certificar essa recuea,
sendo então indispensável a assina-
tura de duas testemunhas.

§ 39 O café aprendido devera ter
removido para depndência do IBC ou
para guarda de terceiros, lavrando—e
nesta hipótese, o auto de depósito
que deverá ser assinado pelo depa3i-
tário ou seu representante ou inutili-
zado quando impróprio para • censu-
mo.

§ 49 ,0 Fiscal autuante, peia :emo-
ção da mercadoria, poderá solicitar
das autoridades locais o auxilio da que
necessitar.

ti 59 As autoridades	 como tentees
para o processamento ae julgamento

são: Os Agentes e os Chefes dos Pra,-
tos de Fiscalização.

Art. 39 Recebidos os. autos remeti-
dos pelo autuante, a autoridade pio-
cessante e julgadora, caso nu; tenha
ocorrido o previste no	 19 do artigo
anterior, intimara iniediatarnente o
infrator a apresenta: sua defesa es-
crita dentro do pei.zo de 15 (qalnae)
dias, sob pe rta ec retalia.

§ 19 Essa intimação sará feita ror
carta, entergue mediante protocola,
ou registrada com recibo de volta,
devendo acompanhá-la uma cópia de
auto.•

2° Não encontrado o infrator, sera
ele intimado por edital publicado no
órgão oficial aa Unidade da Federa-
ção onde tiver acorrido a infrecãe

§ 39 o prazo para apresentaçaa da
defesa terá inicio; na data do auto
se ocorrer a hipótese do § 19 do Ar-
tigo 29 ; na data do recebimento da
carta de intimação se ocorrer a hi-
pótese do 19 deste artigo e na data
'da publicação do edital se ocorrer a
hipótese do parágrafo anterior.

Artigo 4e Expirado o prazo para
defesa, mesmo que esta nao tu:ha
sido apresentada, será° os autos con-
clusos à autoridade julgadora rara
decisão.

§ 19 Antes de proferir sua decisae
poderá determinar a autoridade jul-
gadora a realização de diligências que
lhe pareçam necessárias ao bom jul-
gamento.

§ 2° A decisão proferida será ca-
inunic,ada ao interessado por cana
mediante protteolo ou recibo de vol-
ta, ou por edital..

Artigo 59 Do despacho decisório
proferido, caberão os seguintes recur-
sos para o Presidente da Diretoria do
IBC:

I — Ex o//leio — mediante simples
declaração 'do julgador na própria
decisão, quando esta decidir pela in-
subsistência do auto, e que não lera
efeito suspensivo;

Ir — voluntário — interpôsto pclo
Infrator dentro do prazo de 10 (dez.
dias contados da data do recebimen-
to da comunicação prevista no 1 29
do Artigo 49 , quando fôr decreta-la
a subsistência parcial ou total do au-
to, e que suspenderá a execução re-
lativamente à parte da infração que
fôr julgada procedente, depositando
préviamente o montante da multa,
quando aplicada.

Artigo 69 Apresentado o recurso, na
instância de origem. ,dentro do prazo
regulamentar sera,o os autos conclu-
sos ao Presidente da Diretoria.

§ único. — Expirado o prazo para
a interposição do recurso sem que
este seja apresentado, certificada esta
circunstância, a autoridade julgadora
proferirá despacho assinalando o
trânsito em julgado da decisão e de-
terminará .a remessa dos autos á Ad-
ministratião Central para' ciência, re-
gistros e anotações que forem neces-
sárias.

Artigo 79 A aae isão do Presidente
da Diretoria do IBC será eeflaitiva e
irrecorrivel.

§ único. Antes de proferir sua de--
cisão, poderá o Presidente da 'Vare-
to, ia converter c julgamento em di-
ligência, para ese.arecimentos que lhe
carecerem necessários.

Artigo 89 Exarado o de spacho dal-
sório serão Os aulas remedeie:: às Uni..
ei ades da Administraçao Central para
registro e anotaçties que forem ne-
cessárias, baixando. em seguila, à
instância de origem nara que ao in-
tereseaeo seja wmunicada a deeisat
final, o que sara feito por carta en-
tregue mediante protocolo ou rens-
trada com recibo de volta, ou por
Edital.

§ 19 Caso o despacho seja favorável
ao infrator, ser-lhe-á facultado o le-

vantamento do depósito previsto no
inciso II do Artigo 5.

‘?9 Mantido o despacho da atro..
/idade julgadora na instância de ori-
gem, o montante cio depósito citado
no parágrafo anterior, constituirá
renda eventual do IBC e como tal seria
contabilizado.

Artigo 99 As multas previstas no
Artigo 19 devera° ser recolhidas 303
cofres do IBC dentro de 30 (trile- a)
dias, contados da data em que o in-
teressado tomou conhecimento da ete-
cisão da autoridade precessante e jul-
gadora.

Parágrafo único. Não efetivado o
recolhimento de que trata esaa ara ro
competirá à autoridade prates,ante
e julgadora remeter os autos a Ad-
ministração Centeal, oncie será pro-
movida a cobrança através de' exe-
cutivo fiscal.

Artigo la. OS processos temam,
nas instancias de origem, numeraelm
especial seguida, devendo suas ;.ôlhas
ser numerndas seguidamente e arr en-
ticadas cem a rubrica do funcionário
encarregado de escriturá-los.

Artigo 11. Os autos não poderia+)
ser lavrados e escriturados a lápis
ou lápis cópia,

Artigo 12. O decurso dos prazos
previstes neste Regulamento constera
de certidões nos re spectivos Ju ros, ,
nos quais se certificará, igualmente,
o cumprimento dos dezpac!-w3 profe-
ridos pelo julgador e se lavrava° es
demais termos (Autuação Juntada,
Conclusão. Remessa. eee.

Artigo 13. Considera se abandonado
o café apreendido cuia eegularizaraa
não se verifique dentro de (-no-
venta) dias contados na eata do tran-
sito em ju l gado do respectivo pro-
cesso,

Parágrafo único. O café atroadora -
do será incorporado aos estoques do
Instituto Brasileiro do Café livre de
qualquer- indenização-a terceiros

A rtigo 14. Ficam revogadas a Re-
m/tu:á° número 412. de 16 de multa
de 1967 e demais disposiçaes em con-
trário

Rio de Janeiro, 11 de janeira de
ma , __ Orlando lllastrocola Leoa.
Presidente em exercicio.

INSTITUTO Dr) AUCAR
E DO ÁLCOOL

'ATO NP 27-67 = DE 22 DE
DEZEMBRO DE 1967

O Presidente do Instituto do Açúcar
e do Álcool, no ueo das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo
em vista dar melhor atendimento à
demanda regional dos açúcares de
tipo superior (granulados americanos
ou refinadaaa resolve: 	 .

Art. 1 9 O art. ;.9 do Ato n9 16-67,
de 15 de setembro de 1937, passa a
ter a seguinte redaçãa:

"Art. 2' Verificado que a maior
oferta do produto, resultante da ante-
cipação de cota autorizada no artigo
anterior foi insuficiente para atender
ás necessidades de coo- e-o da área,
poderão as Delegacias Regionais do
IAA em Pernambuco e Alagoas au to-
rizar novas saldas, por antecipação,
de até duas (2) cotas mensais de co-
mercialização de cada usina."

Art. 29 O presente Ato entrará em
vigor na data de sua assinatura, re-
vogadae as disposições em contrário.
— António Eraldo Inejosa de Andraa
de..

ATO N° 29-67 — DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1967

O Presidente do Instituto do Açú-
car e da Álcool, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei,
resolve:

Art. 19 Na conformidade, do dis-
posto no parágrafo único co artigo
39 da Resolução n° 1.987-67, de 16 de
junho de 1957, as autorizaçõ es indi-
viduais de produção deferidas às usi-
nas do Estado da Paraiba para a sa-
fra de 1967-68 ficam reajustadas coa.
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1	 •
1	 cota oficial	 1	 Produção
1 de Produção	 Autorizada

em vigor	 Revista
USINAS

Aliança 	 	 377.470
Cinco Rios 	 	 , 200.000
Dom João 	 	 200.000
Itapetingui 	 	 200.000
Paranaguá 	 	 207.154
Passagem. 	 	 200.000

325.000
200.000
125.000
145.000
50.000

155.000

TOTAL 	 	 .384.624	 1.000.000

'	 ATO N 9 31-67 —, DE 29 PE ir)F.ZEMBRO D. 1967
O Presidente do Instituto do Açúcar

e do Álcool, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo
em vista que se torna neceasário, re-
ver o "Sistema de Contas Padroniza- ta do que dispõe o ' parágrafo 39 do

das para as Usinas de Açúcar", para
o fim de sua implantação definitiva
nas usinas açucareiras do País, à vis-

s

lado da Paraíba respeitado o dispos-
to na letra "c". da parágrafo 1 9 do
art. 15, .da citada Resolução número
1.987-67, de 16 de junho de 1967.

Parágrafo único. O quadro das co-
tas mensais de comercialização, fixa-
das-na forma dêste artigo, ficará su-
jeilo à homelagação da Presidência
do IAA, devencia. para esse fim. ser'

,encaminhado à Divisão de Estudo e
Planejamento.

Art. 49 O presente Ato entrará em
vigor na data de sua assinatura ia-.
vogadas as disposições em contrário. !
--- Antônio Eraldo , Inolosa. rae Andra-
de.

	200.000	 (x)	 75.000	 SUPERINTENDÊNCIA
	200.000	 - (x)	 70.000	 DA BORRACHA	200.000	 (x)	 95.000

	

336.931	 255.000	 PORTARIA DE 10-DE JANEIRO

	

200.000	 (x)	 75.009	 '..DE 1968
O Superintendente da Borracha.

•usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 33 da Lei número 5.227..
de 18 de janeiro, de '1967, 'resolve:

N 9 ' 1 -- Aprovar o 29 ' Aflitivo ao
Convênio "B", celebrado entre a Su-
perintendência da Borracha e o Bul-
e° da Amazónia S.A., o qual é paria
Integrante desta Portar-ia.

'Esta Portaria vigora a partir desta
data. — Caseio • F011 Sera .

art. 99 da Lei n9 4.870, de 19 de de-
zembro de 1965, resolve:

Art.' 19 Fica constituído na Divisão
de Esthdo e Planejamento.desta Au-
tarquia, um Grupo de Trabalho para
proceder à revisão do "Sistema de
Contas Padronizadas - para as Usinas
de Açúcar" estabelecido pela Resolu-
ção n" 652-52, de 14 de março de ,1952.

Art. 29 O Grupo de Trabalho será
Integrado pelo Contador Luís Mei e
pelos Técnicos de, Contabilidade Luiz.
Jorge de Morais, Carlos Alfredo Hiss
e Ivam Lemos.

Monte Alegre 	
Santa Helena 	 	 276.716	 255.009 .
Santa Maria
Santana
Santa Rita 	
São João 	
Tanques 	

Art. 39 As atividades do Grupo de
ODIVISÃ Das ESTUDO E PLANEJAMENTO . 	 Tiabalho serão coordenadas pelo Cora,

tador Luis Mei que,. dentro do prazo` QUADRO DE DISIRD3UIÇÃO DA PRODUÇAO AUTORIZADA 	 Improrrogável de sessenta (60) dias,NA SAFRA DE 1967-68 •	 apresentará relatório à Presidência do.	 •
lA	 daNarte-Nrirdeste — Estado da Paraíba	 A, por
Divisão d

intermédio do
e Estudo e PlaDiretornejamento,(ATO N .? 29-67 -- DE 29 DE DEZEMBRO DE 1967) 	 .	 acompanhado do anteprojeto do raive

"Sistema de • Contas Padronizadas
i	 para as Usinas da Açúcar" e do mo-

	

Cota Oficial	 'Produção	 clèlo do respectivo "Balanço-padrão".

	

de Produção	 Autorizada	 ' Art. 4? O presente Ato entrará eia
em vigor -Revista vigor na data de sua assinatura re-

vogadas as disposições em,. aontrário.
-- Ao fônio E 7,.aldo Inojosa de Andra-
d	200.6430	 (x)	 75.000	
e. 

	 • .	 -

TOTAL 	 	 1.613.647	 900.000

(x Na fOrma do disposto na Resolução n 9 1.991-67 as usinas aublimi-
tadas, que tiverem suas cotas 0.1"Àciais reajustadas para 209,000 sacos, foram
autorizadas a predazir, na carrente safra de 1967-68, volumes correspon-
dentes à respecliva lotação em 180 dias efetivos de moagem, indica,da nos

anexaa à supracitada Rasolução.

ATO N" 3e-67 — DE 29 DE DEZEMBRO DE 1967

Soante o quadro anexo a êste
tendo em conta as estimativas decla-
radas pelos produtores em dezembro

• de 1967.
Art, 29 Fica mantido em 900,0 mil

sacos de açúcar cristal, o volume glo-
bal de produção autorizada pelo arti-
go 39 da Resolução n9 1.987-67, de
la 'de junho de 1967.

Art. 39 Para o efeito de comercia-
lização, as respectivas cotas mensais,
relativas ao período de janeiro a agos_
to de 1968, serão estabelecidas pela
Delegacia Regional do IAA em João
Pessoa (P 3), com audiência do Sin-
dicato da Indústria do Açúcar no Es-

2 9 ADITIVO AO CONVÊNIO "B"
Superintendência da Borracha

, BANCO DA AMAZÔNIA S,'A
a A Superintendência da Borracha,

representada pelo seu Super-intenden-
te Cassio Fonseca, e a Banco da. Ama-

:zeinia S.A., representado pelo seu Di-
; ret.or Wanderley de Andrade • Nara
.,mandoa acordam em rever os :arnica
do Convênio • 13", celebrado em 13 de
abril de 1967 entre ambas as enti-
dades, para execução da lei número
5.227, de 18 de janeira de 11'37, pela

i Forma abaixa:	
.

'Clausula Primeira -- Ratificam as
partes a prorrogação do referido coa-

; venio, no período de 1 de janeiro a
30 de abril .do corrente ano, já pac-
tuada nos têrmos dos telegramas..:.

: SUP-T-630, de 20 d e novembro de
1967. da Superintendência da Bor-
racha, e resposta do Banco da Ama-

8. A., de 22 do mesmo mês.
Clásula Segunda --- Em lace cio ofi-

cio R,ef.: Presidência RJ número
67/26. de 6 de dezembro de 1967a di-
rigido pelo Banco . da Amazônia S.A
ao Banco Central ..(10 Brasil can a
concordância da Suprrintaidênc r a da
Borracha, fica consignada o cana-a la-
mania da Cláusula aIX lo Canvênio •
"I3 a .	 concernente à, comercial'atica
de borrachas vegetais pelo B) oco do
Amazônia S.A.
•E - . para firmar a validade do qiie

acima ficou assentado, lavrou-se éste
aditivo em 8 (oito) vias. o qual, (la-
pas (-; . lido e aahado conforme vai
iaSInada pelas partes 'ntercssadas e
velas tesiemunaa-; tialayo:

lain de Janeiro, 4 da janeiro la 1913
Cassio Fonseca, Supo ml endente.
Wanderlei' de Andrade Normando,
Diretor, do Banco da Amazónia o'. .4.

Testemunha,. — Wan Dyck
Frota. - Josi! Antonio I. R..

USINAS

O Presidente do In.stituto do Açú-
car e do Álcool, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas ‘ por lei,
reaolve;	 ••

Art. 19 Na conformidade do dispos-
to' no parágrafo único do art. 3 9 da
Resolução n9 1.987-67, de 16 de junho
dt 1967, as autorizações individuais
de produção deferidas às usinas do
Estado da Bahia para a safra 1967-68,
ficam reajustadas conaoa.nte o quadro
anexo a êste Ato, tendo em vista as

'	 estimativas declaradas pelos produto-
res em dezembro de 1967.

Art. 29 Fica mantido em 1,0 milhão
de sacos de açúcar-cristal, o volume

global de pradafflo autorizado pelo

MINISTÉRIO DAS' MINAS
E EN E R G IA-

DE ENERGIA NUCLEAR

Trindade, Anselmo Isidoro dos ,Santos
e Lourival Carneiro da Silva;

2) Incluir na mesma lotação, nas
funções de Ajudante , Gratificaçao
mensal NCr$ 180,00, os motoristas
João Baptista Gonçalves e Guilherme
de Oliveira.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de
196a. — Uriel da Costa Ribeiro, Pie-
sente

DIVISÃO DE ESTUDO E PLANEJAMENTO

QUADRO DE DISTRIEVICAO DA PRODUÇÃO AUTORIZADA
NA SAFRA DE 1967-68

Regido Ne^le-No-aeste — Estrido da Bahia

(ATO N9 30-67 ---• DE 29 DE DEZEMBRO DE 1967)

art. 3 9 da Resolução n9 1.987-67, de
16 de junho de 1967.

Art, 3? Para o efeito de comerciali,
zação mensal as usinas do Estado da
Bahia poderão dar saída à quantidade
de açúcar cristal produzida em cada
aaaas, na forma cio disposto na letra
"d" do parágrafo 1 9 . do artigo 15 da
Resolução n9 1.987-67, de 16 de junho
de 1967.

Art. 49 O presente Ato entrará em
vigor na data, de sua assinatura, re-
vogadas as disposições em contrário.
a- Antônio Evaldo 'nojosa de Andra-
de.

. COMISSÃO NACIONAL
PORTARIA N'' 9 DE 1968

O Presidente da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei n9 4.118 de 27 de agásto de
1962 e pelo Decreto n9 51.726, de 19
de fevereiro de 1963, restam

1) Excluir da lotação do Gabinete,'
a partir de 2 de janeiro de 1968, os
motoristas Aldo Alves Santana,- Osmar

MINISTÉRIO DO INTERIOR

•

BANCO NACIONAL
DA HABIlAÇÁO

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
ADMINISTRIAÇÃO

RC n9 67-67

-0 Conselho de Administração do
Banco Nacional da Habitaçao, em re-
união realizada a 21 de dezembro de
1967, usando das -atribuições que lhe
são conferidas pelo .art. 29 da Lei ntii-
meio 4.380, de 21 de agosto de 1964, e

Considerando que os níveis sala-
riais adotados • pelo Banco, especial-
mente no que se refere às funções
técnictt. de categoria superior, situam-
se era posição de relativa inferiorida-
de, se comparados com os valôres
correntes no mercado de trabalho;

Considerando que o regime de jor-
nada de oito horas de trabalho vem
dificultando o recautamerito de ele-
mentos' ex perimentados para- o de-

• a

sempanho dos cargos técnicos ao BNH,
visto com a remuneração ciastes últi-
mos não constitui 'atrativo para pro-

, lissionals que possuam o grau de qua-
lificação' aesejacio;

Considerando que os técnicos do
Serviço Público, requisitados para pre-
encher cargo de confiança cio Quadro
de Pcs.soal do Blall normalmente tra-
balham em suas repartições de origem
em hortirio sensivelmente inarior ,ao
que vigora no BNH, resolve:

1. Alterar os artigos 126, 127, 123,
129 e 130 do Regulamento cio Pessoal,
aprovado pela RC 9 13, de 1 de maio
de 1967, os quais passarão a ter a se-
guinte redação:

"Art. 126. O servidor do B.N.1-1,,
quando nomeado para cargo de con-
fiança, poderá optar pela percepçáo
do salário de sua categoria básica
mais 507;, (cinqüenta. , por cento) do
salário do cargo de confiança ou ape-
nas, pelo valor integral do cargo de
confiança, estendendo-se igual vanta-
gem. aos servidores tequisitados para
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BENS DOS IMIGRANTES

LEI N' 4.966, DE 1966

Divulgação n' 969

'Preço: Ner$ 0,08

A VENDA

Na Guanabara
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal
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•DECRETO-LEI N9 4 — DE 4/2/66

DECRETO-LEI . N9 6 — DE 14/4266
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Dá7ULGACÃO NP 1.029

PRECO NCr$ 0,40

s A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reembólso Postal
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9 meenlo fina, sena OnUa para a repare
teça() de origem.
• Parágrafo único. da servidores re-
quisitados, para os efeitos do que des-
peito éste artigo, serão enquadrados em
(!ategoria básica compativel com o car-
go que ocupem na repartição de ori-
gem, apenas para efeito de remune-
ração, não ocupando, portanto, vaga
no Quadro de Pessoal do BHN.

Art. 127. O servidor requieitado,
Com ônus para a repartição de ori-
gem, quando nomeado para cargo de
Confiança, k perceberá;

I — A diferença entre o salário do
cargo de confiança e o vencimento ou
salário . do cargo que ocupe naquela
tepartição, com , exclusão de quaisquer
vantagens (adicionais, qüinqüênios,
etc.); ou

II — A diferença entre o vencimen-
to ou salário do cargo que ocupe na-
quela repartição, cara exclusão de
quaisquer vantagens e o salário da
categoria correspondente no BHN,
acrescido de 50% (cinqüenta por cen-
to) do salário do cargo de confian-
ça, quando a importância fôr supe-
rior à referida no item I.

Parágrafo único. Aos atuais ocupan-
tes de cargos de confiança, requisita-
dos cem ônus para a repartição de
origem que, por fôrça do disposto na
RC n9 82-66, venham sendo remune-
rados de modo diverso do estanpleci-
do neste artigo, são asseguradas a.e-
Mesmas ndições de remuneração,
enquanto permanecerem em cargos
de confiança.

Art. 128. O Diretor Superintenden-
te poderá delegar, em ato próprio, as
competências que lhe são atribuída-5
pelo Regulamento de Pessoal.

2. Suprimir os atuais artigos 129 ,e
130 do referido Regulamento.

3. Os cases omissos serão dirimidos
pelo Diretor Superintendente, atendi-
da a competência do Conselho de Ad-
ministração e da Diretoria.

4. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
aições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1967 -- Mário Trindade, Presidente

RESOLUÇAO DO CONSELHO
DE ADMINISTRAÇÃO .

RC ri9 68-67
O Conselho de Administração do

Banco Nacional da Habitação, em re-
união realizada a 21 de dezembro de
1967, usando das atribuições que lhe
sao conferidas pelo art. 29 da Lei nú-
mero 4.380, de 21 de agesto de 1964, e

Considerando que a iniciativa de es-
timular a criação de Institutos de Ori-
entação às Cooperativas Habitacio-
nais (INOCOOPs). está consagrada
como positiva, tendo em vista o de-
senvolvimento dos Programas de Co-
operativas para Trabalhadores nasre-
giões onde ditos Institutos se cons-
tituíram;

Considerando que a remuneração
prevista no art. .10 9. da Re n9.68-66
foi fixada em função de um progra-
tna mínimo de 5.000 habitações, e te-
ve por objetivo proporcionar, o míni-
mo de recursos financeiros Para o
adequado funcionamento dos 	
INOCOOPs;

Considerando a necessidade de pro-
porcionar condições favoráveis para
que INOCOOPs possam se constituir
em outras regiões do Pais, ainda
quando para programas de menor por-
te, para os quais os custos operacio-
nais se tornam altos, insuportáveis
dentro da limitação fixada no refe-
rido dispositivo;

Considerando que convém estimular
a orientação técnica fornecida às Co-
operativas no sentido da obtenção de
custos mais baixos, aumentando o nú-
mero de unidades constituídas, re-
solve:

1. Nas regiões em que o número
de associados de Cooperativas Habt-
tacionais fôr inferior a 5.000 (cinco
mil), mediante requerimenu) funda-
mentado do INOCOOP local, poderá

o BNH, através e a critério do Dire-

dades construídas com eie recursos
contratados.

3. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando az dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
191;7 — Mário Trindade, Presidente

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
RD N9 51-67

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 13
de dezembro de 1967, usando das atri-
buições que' lhe são conferidas pelo

art. 30 da Lei n9 4..380, de 21 de agós-
to de 1964, e tendo em vista o dispo.s -
to no item 6 da RD n9 39-67, de 25 de
outubro de 1967, resolve: estabelecer
as seguintes cláusulas-padrão que i,e-
rão parte integrante e .)omplementar
do Contrato de Abertura' de Créciiio
referido no item 6 da RD n 9 39-67,
que dispõe sôbre as operações do eu
programa de Financiameadj o,: Rei.-
nanciamento do Investimento no Ali\ o
das Empresas Produtoras e D:stril) '-
dons de Materiais de Construçao
(REINVEST) ;

Cláusula "A" — Finalidade — O
BNU abre, ao AGENTE, crédito desti-
nado ao financiamento de ptojetcs e-
pecificos para a ampliação, raciona-
lização e modernização das einprÉ,:'s
produtoras, transportadoras e
buidoras de materiais de con.strução,
de forma a possibilitar b aumento da
oferta e a redução dos preços dos seus
produtos e serviços..

Cláusula "B" — Disponibilidade do
Crédito — O crédito contratado ficará
em disponibilidade pelo prazo de 12
(doze) meses, prorrogável' a critério
do BNH, cancelando-se, todavia, o
saldo de recursos não utilizados pelo
AGENTE em cada trimestre.

Cláusula "C" — Quota de Partici-
pação — O AGENTE não poderá uti-
lizar os recursos ora constituídos ein
quotas superiores a 60% (sessenta por
cento) do investimento global de cada
projeto.

Parágrafo único. Na aplicação dos
recursos destinados ao Clisteio de ca-
da projeto, o AGENTE obriga-se
garantir a proporcionalidade e simul-
taneidade das quotas de participação.

Cláusula "D" — Utilização do Cré-
dito — A entrega de cada parcela fi-
cará subordinada à contratação de fi-
nanciamentos, pelo AGENTE, nos
quais o valor total das quotas de par-
ticipação do BNH seja igual ou su-
perior ao valor das parcelas já en-
tregues, acrescido do valor da parcela
vincenda.

1 19 O AGENTE obriga-se a com-
provar; ft Carteira de Operações Es-
peciais do BNH, a correta aplicação
de cada parcela dentro do prazo de
60 (sessenta) dias contados da res-
pectiva liberaçãq.

11 . 29 os vali:ires das parcelas serão
corrigidos monetariameriee, à época
de sua entrega, na forma da Resolu-
ção 5i9 106-66, do Conselho de Admi-
nistração do BNH, acrescentando-se
03 resultados das correções ao valor
básico do crédito.

§ 39 O AGENTE pagará a Taxa de
Compromissoede . que trata a Re nú-
mero107-66, do Coneelho de Adminis-
tração do. BNU, sõbre o valor (las
parcelas que' não levantar nos meses
aprazados, até o finar do trimestre em
que ocorrer o cancelamento previsto
na cláusula "B".

Cláusula "E" — Taxa de Adminis-
tração 0.AGENTE obriga-se a pa-
gar ao. BNH, mediante o desconto de
1%' (Um por cento) do valor de cada
parcela liberada, á Taxa de Adminis-
tração prevista na aludida RC núme-
ro 107-66, do BNH.

Cláusula "F" — Impontualidade --
Ocorrendo impontualidade no paga-
mento de qualquer obrigação contra-
tual, a taxa de juros será automati-
camente elevada para 9% (nove por
cento) ao ano, pelos dias de atraso,
sõbre as importâncias devidas.

Cláusula "G" — Liquidação Antect-
padu — O AGENTE poderá, a qual-
quer tempo, liquidar o seu débito ou
realizar amortizações especiais no va-
lor de. no mininfo, uma das notas
promissórias -referidas no contrato.

Cláusula "H" — Certeza e Liqui-
dez da Divida — OS avisos das entre-
gas das parcelas do crédito e cies pa-
gamentos de juros valerão como P ro-
va dos créditos e deleites que repre-
sentarem, para o fim de ficarem ex-
pressa C plenamente asseguradas, a
qualquer tempo, a certeza e s liquidez
da divida do AGENTE, consideracioe
os juros, correção monetária, despesas
e quaisquer acessórios, que, com-- o
principal, formação o debito, disp : :I-

.

tOr Supervisar da CPC, autorizar que
a taxa prevista no parágrafo único
do art. 109 da RC n9 68-66 seja ele-
vada até o máximo de 4% sôbre o
valor das aplicações efetuadas nos pro-
gramas habitacionais das cooperati-
vas.

2. O Diretor Supervisar da área pol
derá autorizar àa Cooperativas Habi-
tacionais a utilização de critérios de
remuneração doa serviços prestados
pelos INOCOOPs que estimulem a re-
dução do custo das unidades com con-
seqüente aumento do numero de uni-



liquidação das climas"; b) aro reali- cumprir qualquer de suas Obrigações
zae operações ceia empresas da grupo contratuais; h) se o AGENTE não
econemico que controle o seu capital; der ciência ao laial-1 de qualquer ocor-
c) agir na utilização do crédito, ape- rencia que nesaalque, em mais de a5";
r.,..zs em seu nome, não podendo, em (quinze por cento do seu valor, as,
qualquer hipótese, • direta ou indire- garantias eaereeicies nos contratos de
temente, vincular o .BNH as opera- . financiamento que azer, a fim de que
ções leite realizar.	 o BNH determine quanto às providene

§ l v Sem prejuízo do disposto na cias sôbre o referes ou a substituição
alinca "a" da Cláusula o BNH me- da -garantia de_Jalcada _
diane aviso expresso ao AGENTE,
condicionar a concessão dos finan.-
ciumentos, também, à prévia aprova-

- ção dos projetos peia sua Carteira de
Operações Especiais, cobrando do
AGENTE, nesse caso, a Taxa de Ser-
viços 'I'écnicos, prevista na RC nú-
mero 107-66, já menaionada.

1 29 A aprsvaçact prevista no pará-
grafo anterior não implicará respon-
sabilidade dó +BNH pela segurança da
operaçáo aprovada.

Cláusula "L a — Á presentaçã.o de
Documentos Como condição para
o recebimento das parcelas do cré-
dito, na forma antes ajustada,
AGEIVIE apresentara' ir Carteira de
Operações Especiais do BNH: a) ' cer-
tidões do registro do contrato e das
cláusulas-padrão • no -Registro de Ti-
tules e Documentes dos cidades da
'sua acue e do BNH; b) certidões dos
contratos de financiamento 'que con-
ceder, juntamente com as epertidõeS
das hipctecas• ou dos • penhores consti-
tuídos, em seu favor e das aaerba-
ções CLS CRLIçõe.S oferecidas ao BNH;
c) os" laudos de avaliação e os aPeli-
ces das seguros contra- os riscos de nação do valor oficial -das Obriga-
danos inicos dos bens sabre os quais ções Reajustáveis do Tesouro. Nacioe
forem censilandoe direitos reais de rad, conforme o cIL,,ioosto no artigo P
garantia.	 • +	 do Decreto-lei n9 19- de 30 de ag'Ósi•
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&ando-se, assim, a verificação da cosi- BNH, as condições expostas na oleai- lmete-ee, ainda, at 1 9) manter o 13,NR pelo art. 30 0, i,et n9 4.380, de 514;
ta por processo especial, pelo que não aula "J", quanto a fiecallzação de bola ' constantemente Informado Obre à fg'• de age'sto de 1004ereeó1ve:
poaerá o AGENTE sob qualquer pre- cuMprimento ciaa e:erige-0es que as- tuaça-o geral, • econômica, iineheeiret,	 +i
texto, retardar o pagamento do saldo sumir. técnica e administrativa . das empdá- 1. Aprovar, para serem aplicado
deveaor demonstrado pelo BNH, res. Cláusula "N" Rescisão do Con- sass mutuárias, através de relatórios no SUbprograma lainanciamento otte
salvado, entretanto, o uso posterior da trato e Vencimento da invicta — As entregues à Carteira de operações lketinanciamento no Ativo Fixo &ala
ação de, repetição, em Caso de êlTO, obrigações do AGENTE e respectivos Especiais do BNal, de 5 (três) era 3 Emprêsas Produtoras e Distribuidora

Cláusula -1" —Preferência na Cone prazos vencem-se ae pleno direito, (ttês) meses, a partir do concessão de Materiais de Construção . 	
.ceenio cios ‘Financiamentos — O sem depende:neje, de qualquer notifi- de cada financiamento; 2 9) eontabi- (REINVEST), do que tratam a la();
AGEo rli obriga-se, na concessaa cação ou interpelação judicial ou ex- Voar a utilização do crédito em con- n 9 30/67, de 21 de julho de 1967, ai
dos iiaanciamentos, a esabelecer prio- trajudicial, poemas o ENH, doada o ta especial destinada à sua movimen- RD n 9 39/67, de 25 de outubro do
riciane CIC atendimento em função das contrato como rescindido, considerar tacão,- lançando as retirados que li- 1967:
les:ai:Liastes e espécies de materiais vencida a totalislaue da (úvida, Para ser e arquivando os comprovantes da a) os modelos de contrato de abeis.;
que, porventura,- lhe forem indicados, -o ef eii. de sua in l eciiata OXe_C_UÇão, aplicação" do crédito, em ordem oro- Lura de crédito e empréstimo/ de ret.;exale:nal-Isente, pelo BNH.	 pelo principal e 06 itcasseirios legal- nológica; 3 9) mencionar, sempre que mo de Compromisso, da Carta do
' CI:usulw"J" — Fiscalização — sem mente amuo:cies, pua qualquer dos fizer publicidade de qualquer projeto Credenciaçãe- e da Nota Promissória,'

que use possa ser atribuida responsa- motivos previsio, e:a lel ou dos que auancia o, a cooperação do BNH, co- conforme Aneros n 9s I, II, III .e IV,bei_cane de qualquer natureza, fica se seguem: ae se o AGErSTE transf e- ino entidade financiadora. 	 respectivamente; e
11;-_,LL •eno ao BNer o direito de fie- rir, por qualquer meia, a terceiros, o s Cláusula "T" — Área de Autuação 1)) a relação de materiais,. equipa-causa:o iate:iro cumprimento deste, direitos e obrigasess, que, respectiva- , a++, A aplicação do crédito ficará li- mentos . e veiculos especializados quecondeno, obrigando-se o AGENTE a+ mente, adquiriu e assumiu nasce coa- coitada às localidades discriminadas se contém no Anexo V.
faci-ear eco fiscais credencoicios o! trato; bi se o otoaar eE fizer recair, na Carta -de Credeneiação do Agente. 	 2. Ficam os Diretores do Bancoatasse() a todos os documentos e ser- no tecto eu em parte, :obre os direi- excedida pelo BNH. 	 Nacional da Habitação, responsáveis'viços, a ícaro:rex a.s informaçees e ele-j aos ereditóries or.-recita:O em , gerou- . 'Pio de Janeiro, 13 de dezembro de pela execução do REINVEST, autori-'mentos que- lhe faiam solicitados e a+ tia, quaisquer anus, seja ele cie na- • 19G7 — Mário Trindade, Presidente	 zados a introduzir alterações na re-+cumerie as deerminações que lhe fo-I tureza ter; c) se conna o AGEN1 t

RESOLUCAO DA DIRETORIA	 lação aludida na alínea "b" do itemrem tilas. tudo dentro dos prazos + ou sou mu,sierio fôr meviaa qualquet
É,1) N9 52/67	 anterior, para fins de attlanzação. •eetabetecicias aias respectivas notifi-+ ação ou e:;;;;;',1,_.0. eu decretada qual- 	 3. A • presente Resolução entra em+cações.	 ! auer meeitia jutsieial, que, de algume 	 A Diretora' do Banco Nacional da vigor nesta data, revogando as dis--1Clausula "K" — Oerigações Eepe-	 at.nja a garantia uo contra— Habitaeão, em reunião realizada a 13 posições em contrário.

ciais — O AG-ENTE e responsável, pe- to; cl) em ca.-.50 cie lalência, concorda- de dezembro de 1967 é no uso dás Rio de Janeiro, 13 de dezembro de,rante o BNia, pelos financiamentos ta ou caiiellr.So de Credores que afete atribuições que Ine são . conferidas 1967. — Mario Trindade, Presidente. Ique conceder, obrigando-se a: a) re- o AGEIVIE, ou se este entrar em li-
alizar os estudes 001 projetos e re.s- quidaeão; et se forem desapropriad^

ANEXO I •ponder pela epeeecaçae. faimalização, es bens Ofel'eenias	 sgarantia. aa
regularidade e eaecueeo uns opera- OperaçueS que o AGENTE realizar; I)
ções em tordos os seus aspectos técni- por inobservância, ou infringência ele
ces, econômicos, financeiros, aciii-a qualquer cláusula do contrato; g) se
nissratives juridiecs e legais até. a o mutuário do AGENTE deixar de

Pelo presente instrumento e; melhor forma de lilireito, o Banco Nacio-
.

nal da alaaitaçaa (BSII), autarquia federal criada pela Lei n 9 4.380, de
21 de agasto de 1964, com sede na 'cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara,	 Avenida Presidente Wilson, n9 164, neste ato representado
	  de um lado, e, de outro, o 	
	 , com sede na 	
	  inscrito no Cadastro Getral de Contribue

tes do Minisi:erio da Fazenda sob o n9 	 • habilitado perante o Ins-
tituto 'Nacional. da Previdência Social conforme o Certificado de Quitação
n9 	, de. .de	  de 19..., e credenciado como Agente

Parágrafo único — o débito apura_ Financeiro do Batal, nos termos da Carta de Credenciação n 9 	, da-
do na forma da clausula "H" será qui por diante designado carena; Agente, representado 	
cobrado através de ação executiva. 	 	 , tendo em vista
conforme dispõe o art. 1 9, paragrato a -Resolueao n9 30, de 21 de julho de 1967, e a Resolução n 9 39, de 25
único, do Decreio-lei ne 960, de 17 de de outubro de 1967, ambos cio BNU, a primeira, de seu Conselho de Admi-
novembro. de 1938.	 nistração, a segunda, de -sua Diretoria, têm como ajustado este contrato de e

Cláusula -O" Pena Convencio- abertura de crédito e empréstimo, que se regerá pelas disposições de lei
nal — A titulo cie pena, o -AGENa'as aeiicaveis, pelas clausulas-padrão estabelecidas na Resolução n 9 51, de 13 ..
pagará 10% (dez per cento) sôbre a de dezembro de 1967, da Diretoria do BNH, e; ainda, pelas condições e
totalidade da divida, se esta fôr li- obrigações constantes das cláusulas seguintes:
quidada através,- cie precedimento-ju-
dicial feito o cálculo a partir do pri- Praizeira — D(stinação do Crédito — O BNH abre ao Agente crédito_,	 .
melro ato praticado pelo BNH.	 destinado ao financiamento de projetos específicos: a) das empresas pro--
• Cláusula "P", — Tolerância ,e Nes clutoras de materiais de construção de habitações, para a implantação de

vação — Á tolerância do .BNH, em novas unidades ou ampliação ta: reforma das existentes; b) das emprêsaS
relação à inobservância ou descura- transportadoras e distribuidoras de materiais de" sonstrução de habitações,
primei-ice, pelo AGEle +LE, de qualquer para a • compra de equipamentos e veículos especializados ou para a :UMS-
condição ou obrigação ajustadaS, não t ri,3C,5 de instalação destinada ao armazenamento e transporte dos mate-
constituirá prezedente,	 novação ou ri:ala
modificação dos termos do contrato, 	 Parágrafo único. Os materiais, equipamentos e veículos referidos na
os quais só poderão eer alterados cláusula são os constantes da relação aprovada-pela Resolução n9-52/67, da
através dê aeôrdo escrito. 	 Diretoria do BNH.
'Vldusulet "Q" — Coreeção Monete- 	 •Segunda .	Valoic do Crédito — O valor básico do crédito ora abertdria —,_ Tedas	 -inSportânelae	 e •

Contrato de Abertura de predito e Empréstimo que jazem o Banco Nacio-
nal da Hobitactio, de um lado, e, de outro, o  -
na jornia abaixo:

Janeiro de 1968

cionáaías no contratos ou resultantes é -da
dos condições e ebrigações dele' Coas- correspondentes, nesta data, a 	
tante, ficarão subordinadas á corre-	 .	 .	 tnidades-Padrão de Capital do BNH.
ção monetária, na-- proporção da va- Terceifa Descinbólso cio P'rédito — A importância +do 'crédito ora •

aberto será corrigida monetariamente, como previsto no parágrafo segundo
da cláusula-padrão "Da, e ciesernadsada em parcelas, contra a entrega ao
BNH de notas promissórias a seu favor emitidas pelo Agente, obserwido
o- seguinte cronegrama:

Cláusula "M"'— Condições para os de 1966, e no .art. , 19 da Instrução ,MfiS	 	 UPC
Contratos de Financiamento — O n 9 5-66, '.do BNH.
AGENTE comprometo-se a adptar, nos Parágrafo único- No. caso de sti-
finalaciamentos eine vier a conceder, pressão-dos índices caie-servem de ba- 	 1 19 A cada parcela do crédito- correspondera° notas promissórias emitiaas seguintes condições: a) o empree- Se ao- cálculo • da earreção monetária das em número igual ao detrimestres compreendidas no prazo de amorti-timo não excederá de 80% (oitenta da Unidade-Padrão de Capital do - soa-ai, e em vaiares que expressarão frações iguais do valor de cada par-..	 . por- cento) do investimento global; b) Banco Nacional da Habitação e as cela, acrescidos dos respectivos juros vencíveis após o período de carência.os prazos de carência é de amortiza- Obrigações Reajustáveis do Tesouro
ção 'de cada parcela do crédito serão, Nacional, o cálculo das 'correções	 .	 12 9 Os ealôres das notas Prcmissõrias serão expressos em cruzeiros no-'

- no máximo, respectivamente, de 18 netárias previstas -no contrato see- vos, referidos em Unidades-Padrão de Capital do BNH e corrigidos mona-
(dezoito) e 60 (sessenta) meses; c) feito rorn enes rn)	 com ê!es teriamente, na forma do e ctisposto no art. 19 do Decreto-Lei n 9 19, de
a taxa de juros será, no máximo, de coerentes, elaberades pelo Ministério 30.8.',i6, e no artigo .i 9 da Instruçãe lis 5/66, do BNH.
10% (dez por cento) ao ano, calcula- co P1ane1:.11 () e::::"..:iC.;,AlçáO Gerai	 1 39 As parcelas do crédito serão entregues mediante transferências dados sôbre as parcelas efetivamente e indicados p2:0 Conselho de Admi-
entregues; d) a remuneração pelos nistração 	 BNH.	 conta do 131nP-i para a conta do Agente, na Agência- do Banco do Brasil

serviços prestados, diretamente, ou "Cláusula "R" — Obrigaeto Geral
obrigam-se S.A., em 
	  Estado de 	  valendo oe

não, pelo AGENTE, não excederá a As partes contratantes avises de tais transferênciascomo recebidos das respectivas entregas.
itrês -por cento) sôbre o valor do pelo exato e completo cumprimente s

U 49empréstimo; e) toadas as importâncias do contrato , respondendo Por si e seus I BN có O Agent
e 	obriga-se a eaviar	 Carteira de Oneraeões Esnee:als do
pia autenticada de cada aviso de crédito que lhe fôr remetido pelo

ficarão subordinadas à correção mo- sucessores, na forma da lei. 	 -Ronco do Brasil S.A., dentro de 3 (três) dias, a contar da data em que
netária de que trata a cláusula "Q"; 	 Cláusula "S" — Obrigações L.,isa	 Lo avisado.
f ) o mutuário do AGENTE obrigar- sas — Além da-s obrigações constan- 	 Quara — Carência e Aincrtftação — A • amortização de cada parcela
se-a, tarn l ém, a observar, junto ao tes do contrato, o AGENTE compro- do credito entregue se fará no prazo de 	  	 ) meses, mechen-



III A crecienciação é válida por tempo Indeterminado, enquanto do
int•erêsse do BNH ou do credenciado. sem prejuízo do ciunprimento do.acontratos em 'vigor.

Rio de Janeiro, 	  de 	  de 19 	

ANEXO IV

Lei n9 4.380 64 — art. 52 §§ 1 9 e fá9 ; Lei n" 4.864-65 — Art,s. 27 e 30;

Lei n" 5.049-68 — Art. 30 ;	 n° 19-66	 Art. P; e Dec-lei nq 70-64
— Art. 99 — §-29
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nértas promissolias, na forma prevista nos

parcela do crédito terá o periodo de ca;
neses.

§ 29 As notas promissórias correspondentes a cada parcela vencer-se-ão
a primeira 90 (noventa) dias após o término do perioclo de , carencia do
débito da inesaia parcela e as demais, cada qual, 90 (noventa) dias após
o vencimento da anterior.

§ 39 O resgate das notas promissórias será feito mediante pagamento
na sede do cobrador designado pelo BNH.

Quinta — Juros -- As parcelas do credito vencerão juros de 8( oito
por cento) tia ano, os quais, durante o peadodo de carencia, serão pagos
pelo Agente, trimestralmente, mediante depósito na conta do BNU, na
Agência do Banco do Brasil referida nd., parágrafo terceiro da cláusula ter-
cera, obrigando-se o Agente a enviar, dentro de 3 (três) dias, após cada
Pagamento, à Carteira de Operaçõea Especiais do BNH, as cópias autenti-
cadas dos respectivos recibos de depósito.

&ala — Garantias — Em garantia do fiel e Inteiro cumprimento das
obrigações que assume neste contrato, o Agente promete dar ao BNH, em
cauções a sereia constituídas nos termos do Decreto n9 24.778, de 14 de
julho de 1934, seus direitos creditórios, hipotecários e pignoraticios, ou 'ape-
nas hipotecários ou pignoratacios decorrentes dos financiamentos que con-
ceder com a utilização dos recursos do crédito ora aberto.

§ I'? Nas hipotecas e nos penhores industriais ou mercantis, constitui--
cios nos contratos que fizer, o Agente exigirá que o valor dos bens dados
coo garantia represente, no n'inimo, 1,67 (um virgula sessenta e sete) .do
valor dos recursos do BNH aplicados em cada financiamento.

§ 29 Para efetivaçao da garantia ora prometida, o Agente obriga-se a
constituir, nos contratos de financiamento que conceder, .as cauções de
(lua trata a cláusula, dealaranda o BNH, neste ato, para todos os efeitos
jurídicos e legais, que aceita, desde já, todas as cauções que, obedecido o
nisposto no parágrafo primeiro, assim forem constituídas.

Selim — Clausula-Padi — Ficam fazendo parte integrante e com-
plementar deste contrato, Iara toem , ca fins e efeitos de 'direito,, como se
aqui transcritos estivessem, as claus.das-padrão estabelecidos pela Reso-
lução n9 51/67, da Diretoria co BIZIH.

Odorsa — Declar!sçâo Espremi — O Agente declara que conhece, aceita
e se submete ês normas do BNH. aplicáveis a êste contrato e às opera-
ções dele decoirentes.

Numa	 Fôr° — O firro deste contrato será o da sede do BNH, ressal-
dos bens oferecidos em garantia pelos mutuários finais.

ANEXO II
de Compromisso

15( BANCO
com sede na 	
raular da Carta-Patente n ft 	  e inscrito
Cadastro Geral de Contribuintes sob o n 9 	 , pretendendo
aer credenciado AGENTE FINANCEIRO DO BANCO NACIONAL DA
HABITAÇÃO eBNH)nos termos da RD n 9 a9'-6i, declara, por seu
i..presentante legal, sob compromiaso:

I -- Que se encontra em condições 'de, como AGENTE FINANCEIRO,
operar, com efetiviciade e segurança, na aplicação do subprograma
"PINANCIAMENTO ou REFINANCIAMENTO DO INVESTIMENTO NO
ATIVO FIXO DAS EMPRESAS PRODUTORAS E DISTRIBUIDORAS DE
NIA'PERIAL DE CONSTRUÇÃO — REINVEST, DO BNH;

II -- Que, no uso'da referida qualidade:

(t) nria) realizará eperaçaas com empresas do grupo econômico que con-
trola o seu capital;

b) objetivará, nas operações com a.; em.prêsas mutuárias a elevação dos
índices de produção. produtividade e redução dos preços dos materiais de
construção;

III -• Que conhece e aceita as normas do BNH aplicáveis, direta ou
indiretamente, ao mencionado aabotograma.

•

	 de 19 	

• ANEXO III

Ca r ta de Credenciação

O BANCO NACIONAL DA PABITAÇA0 (BNTI11, nos termos do subitem
3.2 da RD :19 39 . 6'1, credencia o Banco 	
	  censo seu AGENTE FINANCEIRO,

para a realização de operações do subprograma REINVEST, observado
o seguinte:

I — O limite operacional do credenciado não poderá ser superior á 10
(dez) vezes o montantt do aou capital e reservas;

II — A aplicação elos rectirses será feita nas secuintes Iara!i drlea nntie

'o credenciado mantém Agência:

Segunda-feira 22

te o reãgate das correspor.denies
parágrafos desta clamada.

§ 1 9 A .amortização de cadá
tenda de . . ( 	



1 — De EspUies de Materiais ntiliza rdas na Indústria de Construção Ciyil,
cujas Emprèsas Produtoras, Distribisidoras e Transportadoras poderão
obter financiamento.

Aço para concreto
Arames para concreto
Areia

, Argila
! Azuleijos
Betume
Brita
Cal
Calhas
Canos de chumbo
Canos de ferro galvanizado
Canos plásticos
Cimento
Condutores elétrico3
Conexões
Dobradiças
Eletrodutoa
Esquadrias de madeira
Esquadrias metálicas
Estacas para fundações
Estruturas metálicas
Fechaduras

Gaxetas de vedação
Grelhas
itt terruptores
Maçanetas
Madeira serrada
Manilhas
Mármores

Moii.ões
Pisos
Pregos
Registres
Sifões
Telas metálicas
Telhas
Terminais e conectores para fios
Tijolos
Tomadas
Torneiras
Trincos
Tintas
Tubos Hidráulicos
Tubos para esgotos'

NCI$
NCrS
NCr$

NCr$
NCr$
NCr$

NCr$
NCr$
NCr$

NCr$
NCr$
NCr$

23 — janeiro de 1963 — Preço: . NCr$ 2,40
24	 de 1963 --- Preço: NCr$ 3,60

:Volume .S5 .•—•	 * Fascículo 1 — janeim, de 1966 	 	 2,10
. -- ** Fascículo II -- fevereiro de 1966 	 ,	 2,10

** , Fascículo III —, março de 1966 • • ,• • • 	 	 2.00
Vohune 36 --	 * Fascículo I -- abril de 1966 	

	

•—• ** Fascículo II —• maio de 1966	 	** Fascículo 111	 junho de 1966 	

100
2.20
2,00

2,00
2,00
2,00

Fascículo I -- julho de 1966 -	
Fascículo II -- agéisto de 1966 	
Fascículo 111 •—• setembro de 1966 	

REVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Volume
Volume

2,00
2,00
2.00

* *
* * * • • • •

:Volume 37
**

***

:Volume 33 * Fascículo
Fascículo
Fascículo

outubro de 1966 	
novembro de 1966
dezembro de 1966

•—• janc:r.o de 19u7 	
-- fevereiro de 1967 	 	

NCr.$. 2.30
NCr$ 2,50

-- março de 1967 	

• 

(Esgotado)
11

III

;Volume 39 --	 * Fascículo
** Fascículo

*** Fascículo

• Esgotado );
,(Esgotado)!.
NCr$ 3.00

— julho de 1967 	  NCr$ .100
— aqõsto de 1967 	  NCr$ 3,00
— Setembro de 1967 	 	 NCr$ 3.00

:Volume 40 —	 * Fascículo 1o	 , abril de 1967 .....
maio de 1967 •t:
junho de 1967 	

** Fascículo II
*** Fascículo III

Yolurne 41 —	 * Fa'scículo I
— ** Fascículo II

*** Fascículo 111

Volume 42 -- 41' Fascículo I
** Fascículo II—

A VENDA 1.1

-

ie••••••••••••••••••••••~.	 ••••••••Ns	

outubro de 1967 	  ‘NCr$ 3,00
novembro de 1967	 NCr$ 3,00'

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n°

Agéncia : I: Ministério da Faze-nda

Atende-se Delo Sf.,rviço de Reembõlso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.

Ii

e

4
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Janeiro de 1968 

•
ANEXO V

Fechos	 Válvulas de descargas
Ferro para concreto	 Vidros planos
Flanges

2 — Do Lt-háparrient ,as e \, eiculos cuja aquisição pode ‘ ser objeto de. Financiamento .

Alimen ta dores virbatórios
Anodisadores para artefatos

mino
Aspirado:-es de pó industriais
Betoneiras
Bombas
Britadores
Brocas
Calandras
Centrif uga dores
Classificadores de sólidos
Compressores
Correias transportadoras
Correntes industriais
Corruga deiras
Empilhadeiras
Estufas industriais
Exaustores industriais
Filtros industriais
Fornos rotativos

Fornos de cadinho
de alu-

Freza dei ras
Furadeiras de metais

f	 Furadeiras de rochas
GuiLhot inas
Guinches
Lixadeiras
Máquinas de dobrar ferros
Marteletes pneuni a ticos
Mis t uradores
Moinhos
Peneiras classificadoras de sólidos

inas de mesa
Politrizes
Resquead eiras
Serras
Talhas
Válvulas
Vibradores para concreto

•••
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EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
• DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEA
Concorrência Pública -- Edital n° 3

de 1968 — Publicado no Dtárin Op-
cial de 11 de Joneiro de 1968.

Rodovia; BR.133 Ri
Trecho: Diviso. CiB,RJ — Eansu-

cesse (Grinfor
AVISO

De ordem do Senhor Sub-Dreetor
écnico, tornamos público para co-

nhecimento dos interes.sackos, que a
,Concorrência pública de que trata o
Vldital n9 3 de 1968 — para Projeto
• Construção de um viaduto na BR-
.P:-135112.J. Divisa GEjRJ -- no km. 35
nocal Grinfo) que se achava progra-
!nada para o dia 15 de fevereiro do
;corrente ano, às 14,30 horas, foi sus-
tada a sua realização.

Rio de Janeiro 16 de janeiro de
!IpS11. — Salvan borborenta da
presidente da C.C.S.O.

MINISTÉRIO
Ia EDUCAÇÃO E

CULTURA.
UNIVERSIDADE FEDERAI

DO . RIO 'DE JANEIRO

Faculdade de Letras
da Universidade Federal

do Rio de Janeiro
CONCURSO DE HABILITAÇA0

-- 1968
EDITAL .	 .

, De ordem do Senhor Diretor, da
'Faculdade de Letras, Professor Afta-
12 1 i0 Coutinho, e de acôrdo com a Le-
I gislaCtio em vigor, faço público, para
conhecimento dos interessados, que
serão recebidas nesta Secretaria de
)15 a 26, de janeiro de 1968, as inseri-
Çõel para o concurso de habieltação0a
'neal!ricula inicial nos cursos de Letras.

A e'ecretaria atenderá o; candidatos
de e" a 6v feira, das 12 às 16,00 toras.

I — O requerimento de inscrição
será instruido , com os documentos;

a) carteira de identidade:
bl prova de pagamento da taxa de

rnscrieão;
;c dois retratos recentes, 1x4: •

d) declaração de que o candidato
está de acôrdo dom as condições do

II -- O impresso para inseri( ão se-
rá fornecido pela Escola.

III — Depois de registrada na Se-
cretaria, a carteira de identidade se-
rá devolvida ao candidato. Deferida a
Inscrição receberá o candidato um
Cartão de Identificação que deverá,
obrigatoriamente, sapresentarà Comia-
São Examinadora g-landa chamado a
cada uma das provas.

IV	 As vagas postes em rUnc111'80
São em número de 300:

Cursos	 N" de Vagas-
português-Literatura 	
Português-Inglês 	
Português-Francês 	
Português-Latim 	
Portugu('s-Espanhol 	
Português-Italiano 	
:Português-Alemão 	
Português-Grego 	

b) Etapa classificatoria: prova es-
crita das matérias;

c) Etapa clasailicatoria — Curso de
Portug,uês-Literatura:

Prova escrita de Lingua. Porlaasuêea;
ri) Etapa classificato ria — Cueso de

Português-Ing,lês:
Prova escrita de In,ries.
e) Etapa clar.siticatória — Curso de

Português-France.::
Prova escrita de Francês.

, .f) Etapa classificatoria, — Curso de
Portugues-Latim;

Prova adenta de Latim.
O) Etapa classificatória — Curso de

Português-Espanhol:
Prava escrita de Espanhol.
h Etapa classificatória —Curso

de Portugué.s-Italiano:
Prova	 de Itakano.

"i Erac cassificatória — Curso de
Portureeês-AlemãO:

Piava escrita de Alemão.
. j ) Etapa classificatoria
Portuiruês-Grego:

Prosa escrita de Grego.

IX -- A etapa classificatoria
mente será realizada se o número de
candidatos aprovados na etapa elidais
natória fôr superior ao nernero de
vagas acima afixado.

X — A classificação final dos can-
didatos será feita, ordenando-se de-
crescentemente, o total de pontos ob-
tidos na soma dos graus das provias
realizadas, eliminatórias e claseificatós
rias.
- XI -- Não serão admitidos à matri-
cula, es candidatos cuja colocaçCo Ul-
trapassar o número total de vagas fi-
xadas para cada Curso, segundo o
presente Edital.

XII — Não será falta segunda chas
Mada de qualquer das provas.

) XVII — A Secretaria da Escola
I prestará cos candidatos quaisquer
formações auplementares.

Secretaria da Faculdade de Letras
da Universidade Federal do Rio de
Janeiro, em 11 de janeieo de 1963. --
Vieto —	 Coutinho, Diretor-
Pro-tempoi •e. Thcreza de je.u=2
Gicvanctte. R.esperravel peSecretaar
Port nv 1 de 11-1-1968. -

Dias: 22, 23 e 24 de janeiro de le63.

MINISTÉRIO •
DO TRABALHO E

PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL DE
ODONTOLOGIA DO DISTRITO

FEDERAL
EDITAL N" 1,68

Alceu Ferreira Girão
Alvaro Fernado de Araújo
Carlos Henrique Safe Carneiro

-Celio • Ribeiro
Delvair Moreira
Euripedes	 Fiaco
Epitacio Gomes Ferreira
Isaias Passos Alves
Irio Moreira da Cunha
José Caro Torres Viademonte
Lays de Almeida Campos
Luciano Rosno Coiro	 .
Milton Freire de Carvalho
Maria Fé e Silva
Maria Jose Barros Barbosa
Olga Crispim Carvalho
Pa lato Siqueira da Cunha
Tasso Casimiro Costa Jacobina
Waldery Amorim Borborema
Zoroastro Freitas Martins.
Brasília, 17 cie janeiro de 1968. —

Frederico Assis de Sanes, CD, Secre-
tário.

(N9 216 — 17..1 . .68 — NCr$ 16,00)

MINISTÉRi0
DO PLANEJAMENTO E
COORDENACi50 GERAL

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA
E ESTATiST!Cf

Escola Nacional de Ciências
Estatísticas

- EDITAL
29 Concurso de Habilitação	 1968
De ordem do Senhor Diretor Supe-

rintendente da Escola Nacional de Ciên-
cias Estatísticas, e de acôrdo com a le-
gislação em vigor, faço público, para
conhecimento dos interessados, que se-
rão recebidas nesta Secretaria, de 15 a
31 de janeiro de 1968, as inscrições pa-
ra o Concurso de Habilitação à matri-
cula inicial no Curso de Bacherelado
em . Ciências Estatisticas.

A Secretaria atenderá os candidatos
de 2" a 64 feira, das 1200, às 17,00
horas.

I — O requerimento de inscrição será
instruido com os seguintes documentos:

a) cartinra de identidade;

kl prova de ser eleitor e ter votildu
na	 tima eleição;

e) prova de quitação militar ou de
adiamento de incorporação;

d) dois retratos recentes, 1 4;

e) prava de pagemerao da aliai de

1), dcWroção de que o	 Ca nd•
ertá de acdrdO com as normas etal.tele-,

Lidas no Edital.

II -- O imprm:-;o para a in:;,r:;;;to
' rirá fornecido pela

111 Depois de registri.dos na, So-
eie..taria, itens a, b e c, s'a'ro rest..tutta,á

:to candidato. Deferida a IIISCr n ÇãO r.:-

Ce: lerá o candidato i!Mt Carto

(dit.:ação que deverá, obrigatór:atW:iia,,
apresermir a Comissão
(piando ehaniado às provas

--- As vagas r,..;tas
i.ao em numero de noventa e : , e n S (if-))

V	 O Concurso de	 I labilitaçau
tua:siará de:

ai etapa eliminatória — provas es-
(ritas cie Matemática e Portugms;

b)	 etapa classiticatória	 provas
r sentas de Geografia Económica	 do
Era:al e Ijigles.

Concorrerão à fase chio:nato-
r a todos os eund:clatos

VII Sõmente será adiu:talo à eta-
pa ' classilicatória o candidato que (AJO.
ver grau Igual ou superior a quatro
(4) eiti cada unia das prQvas
tortal.

VIII — A et.tp,t elassilictitária sã-
mente será realizada' se o manero
candidatos aprovados ria etapa aia' na-
:Orla fôr superior ao numero de s. .iva3
acima

IX A ciasiiiificação final dos ciia-
d,d,itos será leoa °releu:tudo-se, d.:cri:s.
csentemente, o torat de pontos obt.des
através da média ponderada das pro‘tis
realizadas, ittrthtudos os Segll.nteS pe-
sus: Matem:atinai, 6; Portugues. 2; Geo-
grafia Econômica do Brasil, 14....Inglès 1.

X — Não- serão admitidos à matri.
cuia, os candidatos cuja co!ocação
trapassar o número total de vagas ti.
xad., s para o Concurso, segiaidu u pi e-

XI Havendo candiditos ocupanill
et última classificação come' a mesma
5 na de pontos, lar-se-á o desempate,
se necessário, levando-se em conta, su-
ces'sivamente' as notas das provas d!
Nlitematicá e Português.

XI! A opção para a escolha de
turma, dos candidatos aprovados. se: á
feda de acõrdo com a classificação, sen-
do cem' (100) vagas para a turma da
manhã e oitenta (80) para , a turma da
noite, levando em consideração os can.
didatos aprovados no 1 9 . Concurso de
Habilitação.

Não será feita segunda dia.
moda de qualquer das provas realizadas.

iXIV	 Não será concedida vista ou
revisão de prova.

XV — O não comparecimento a qual.
ci. uer das provas implicara também ina
eimmi",ria reprovação do•eandelato.

XVI O presente Concurso de Ira-
bilitação sõmente será 'atido para wa-
tt-içada no ano letivo dc 1963.

As provas serão realizadas na sede
própria da Escola, 'à rua André Caval-
canti, 106.

XVII — Pima matricula serão exigi-
dos ca seguintes documentos:,

55
55
40
20
20
20
20

Curro de

XIII — Não será concedida vista de
prova ou revisão de provas.

XIV — O presente concurso de ha-
bilitação somente será válido para
matricula no ano letivo de 1968.

XV — As provas terão inicio dia 30
de janeiro, terça-feira e os horários
serão afixados previamente na sede
da Faculdade.
As provas serão realizadas na sede
Provisória da Faculdade de Letrfle,
Avenida Presidente Wilson ne 231.

XVI — Para a matricula aos apro-
vados no vestibular, serão exigidos os
seguintes documentos, côrn firmu re-
conhecida, exceto aos dois primeiros
itens:

a) comprovante do pagamento da
anuidade estabelecida pela Reitoria da
U. F. R . J .;

ls) prova de estar em dia com as
obrigações relativas ao serviço militar
(fotocópia);

• c) certidão de naecimenta. expedi-
da por cartório do registro civil;

d) prova de conclusão de curso se-
i =dado ccmn:er.o. fichas modelo 18

V — O Concurso de habilitarão. e 19 , em duas vias;
constará das seguintes etapas para os
cursos acima mencionados: 	 e) atestado de vacina antivariolica;

1) afastado de idoneidade monde
a) Etapa eliminatória — tôdas as passado por duas pessoas idôneas;

provas para os cursos de Letras sertioI g) atestado de sanidade física e
eliminatórias;	 •	 mental

De ordena do Senhor Presidente do
Conselho Regional de Odontologia

VI — Nas provas de linguas não 'Distrito Federal ficam -convocados ca
será permitido o uso de dicionário, :Cirurgiões- Dentistas abaixo relacio-
com exceção dos exames de Latim e : nados, a comparecerem a sede iê.ste

ego. Conselho, sita no bloco 11, da Espla-Gr • nada dos Ministérios, 8e andar, sala 2,
VII -- Concorrerão h fase	 no, horário de 13 às 15 horas,- de 2"

toda a todos os candidatos inscritos. 	 à -feira, até o dia 31 do corrente,
VIII — As notas atribuidas a cada impreterivelmente, a fim de regula-,

prova variarão de O (zero) a 10 (de7). rizarem sua situação : no mesmo,
Sómente será admitido à etapa eles- penade aplicação das sanções legais
sific,atoria o candidato que obtiver chbiveis no caso:
grau igual ou superior a 4 (quatro)
em cada urna das proves eliminatórias.
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teu, Arnaldo, Gueller.. Aloysio Brix
net e Paulo teArrigo Vellinho.

Aaministração Executiva: Japy .do
Carmo e Sérgio Domingues Figuei
redo.

2) APECASA — Associação de
Poupança e Empréstimo do Va,le d
Rio dos Sinos — Canoas — RS.

Conselho de Orientaçao: Henrique
Azarnbuja Vieira, Paulo Stelani (Pre-
sidente), Sezetredo Celestino Franco
Júlio C.olfasco Endres, Luiz Jerônimo
Busato, Victor Ryceinbel, Júlio .Aley
'ornes Monne, Bruno José Petry e

Renato Eickstaedt,
Aunizn,stra .Çao Execisttiva: Francis-

co Ojeda —, (Diretor Presidente),
Carlos' Pericolo Sobrinho — (Diretor
de Operações), Egon Kops — (Dire-
tor Financeiro) e Nery Busato —
(Diretor).

3) '"Habitacional — Associação de
9oupança . e Empréstimo"— Pôrto
Alegre — RS.

conselho de Orzeniaçao: Armando
Simões Pires, Jayme Gaspar dos San-
tos, Helio Faraco de Azevedo, José
Plácido de Castro Nogueira, Mareu
Eurico de Abreu Ferreisa, .árlindo de
Oliveira Brito, Silanus Monteiro Se-
ferin, Carlos . Napoleuó Zettermann e
Clyton Baptista Runerti.

Administração Executivas Peri
Pinto Diniz da Silva (Administrador
Geral), Eralcio de Luca (Administra-
dor de Operações) e Carlos Irajá da
Mona Klieling (Administrador Fi-
nanceiro).

4) FIN — HAB — Financiadora
Habitacional — Associaçãço de Pou-
pança Nq Empréstimo -2- Pôrto .Ale-
gre — ItS4

Conselho de Orientação —
Meneghetti, Pompilio Cylon Fernan-
des da Rosa, Diogo Antônio Pastor,
Juracy de Souza Cardoso, Cyro Ma-
riante da Silveira, Selvino Fridolino
Kunszler, Waldyr José' Maggi. Fran.»
cisco Garcia de Garcia e Affonso
Bruno Antonitsch.

Administração Executiva — Cyr o
Tavares de Oliveira, Getúlio Mentz
Albrecht e Walter Geraldo Eggers:'

5) Meridional — Associação de
Poupança e Empréstimo — Pelotas
— RS.

Conselho de Orientação: ,,Ary
ge, Edmar Petter, José Trilho Ore-
to, Geealdo Dias Mazza, José Dru-
mond de Macedo, Hogier Mallmann

a) certidão de nascimento nu ~-
mento;	 •

b) prova de conclusão do curso se-
cundário completo, fichas modèlo 18 e
19 (2 vias cada);

c) atestado de idoneidade moral;

d) atestado de sanidade física e men-
tal;

e) atestado de vacinação antivariolica;

I) recibo da taxa de matridula.
Todos os documentos devera ter as

Virmos reconhecidas por tabelião neste
Estado.

XVIII — A Secretaria da Escola
prestara aos candidatos quaisquer infor-
mações. suplementares.

Rio de Janeiro, GB, 15 de janeiro de
1968.. — Maria Eugênia Guimarães
(ordeiro, Chefe da Seção de Ensino.
— Atlicljç., Fernandes Pôrto, Secreta-'
rio.

Visto: Antônio Tânios Abibe, Dire-
tor Superintendente.

(Dias: 19, 22 e 23 -1-1908 .

• MINISTÉRIO
DO INTERIOR

BANCO NAC:ONAL
.DE HABITAW-
• EDITAL

A Supàintendência de Agentes Fi-
nanceiros do Banco Nacional de Ha-
bitação nos têrmos do subitem 5.5 da
Resolução 9 22-67, da Diretoria dq
Banco, torna público o pedido de

• Carta-patente formulado pelas enti-
dades abaixo relacionadas, tôdas
constituídas no Estado do Rio Gran-
de do Sul.

1) APESUL — Associação- de Pou-
pança e Empréstimo — Pôrto Alegre
— RS.

conselho de Orientação: Gneral
Plinio Lehmann Figuieiredo, Oswaldo
Lia Pires, Ersio Vieira de Azevedo,
General _Raphael Zippin, Mário Ar-
unes da Cunha, Fernando W. Sef-

.

ditacao, nes termos do subitem 5.5
da Resolução n9 22-67, da Diretoria
do Banco, torna público o pedido de
Carta-Patente formulado pelas enti-
dades abaixo relacionadas, tôdas
constituídas no Estado de Minas Ge-
/ais.

Associação de Poupança e Em--
préstimo "Belo Horizonte '(APEBE),
Belo Horizonte — MG.

Conselho de Orientação: Affonso
Barbosa Mello (Presidente), Alair
Gonçalves Couto, José Salina Bie,ha-
ra Abijaodi, Fábio Vasconcellos, Jua-
rez Mariano Machado, Hélcio José
Marques de Oliveira; Júlio Alvares
Mascarenhas, Geraldo Majela Ramas
de Vasconcelos e Darcy Bernardino
Alves.

Aami 711stração Executiva: Paulo
Camillo de Oliveira Penna (Diretor
Presidente), Fernando José Mascare-
nhas Fenseca (Diretor Financeiro)
e Antuan Charif Simão (Diretor Téc-
nico):

2) Associação de Poupança e Em-
préstimo BMG — Mineira — Socie-
dade Civil Ltda. — Belo Horizonte

MG.
Conselho de Orientação: Flávio

Pentagna Guimarães, Hélio Pentag-
na Guimarães, Jonas Barcelos Cor-

rêa, José Mendes Júnior, MaurfoSkt,
Chagas Bicalho e Mário Pena Táli4
ring.

Administração Executiva — Daniel
Antunes Júnior (Administrador Gen
ral)., Antônio Augusto Felix de Solle;
za (Administrador de Operações) eSFiilneannoceDirou)rão Júdice (Administrador'

• ;
3) Associação de Poupança e Em-1

préstimo "Lareira" — Belo Horizon-i
te —.MG.

Conselho de Orientação: Paulo An-
tunes (Presidente), João do Nasci-
mento Pires Henrique Les ea é Sou-
za Lima, Waldyr Filgueiras, José de
Lima Barcelos, Geraldo Andrade,
Francisco Alnérico Matos de Paiva,
Antônio 'Castanheira de Carvalho.
Tasso • de Carvalho e Pe. Agnald0
Leal.

Ad ministração Executiva: Eugênio
Murgel Furtado (Administrador Ge-
rela) , José A_ntonino Marinho (Adnii- inistrador de Operações), Custódio
Pereira Sobrinho (Administrador Fi-
nanceiro), Frederiqo Pardini e Ira-1-
poan de Souza.

4) Associação de poupança e Ein--;
prestem° do Triângulo Mineiro
(APETRIM) — Uberlândia — MG. j

Conselho de Orientação: Hamilton»
Pina, Luiz Alberto Garcia, Oswaldol
de- Freitas, Aluizio Avelar Marques,.
Cláudio Albano de Brito Rech, Luiz'
Carlos Pajuaba, Juarez Altafin, -Ary,,
de Castro Santos, Branly Macedo de'
Oliveira e Nilo Gonçalves Campos.

Aarninistração	 Executiva: Raul.
Pereira de Rezende, Wigder
Stelling, José Edgar Barros, Moldes
Ribeiro da Silva e Antônio Jorge
Tannus.

A relação dos associados fundado-
.

es dessas entidades encontra-se nes-',nateSreusPseardinoste. ndência à disposição dos'

Quem tiver conhecimento de fatas
ou detiver informações sõbre
mentos e incapacidade legal ou téc-
ica dcs fundadores e dirigentes das

associações a que se refere êst,e edi-
tal, deverá proceder à competente co--

unicação ao BNH no prazo im-
rorrogável de 30 (trinta) dias, diri-
indo-se à SAF — Superintendencia
e Agentes -Financeiros, na Avenida
residenfe Wilson n9 164 — 13 9 qn-
ar, Rio' de Janeiro — GB. — Fran-
isco de Assis G. Moreira, Gerento
a SM'.

- Canceicão, Germino Farias Ferreira,
Erico da Silva Ribeiro, Ottoni Vieira
Xavier e Fernando Gomes da Silva.

- Actministraça o Executiva — José
Pereira Lima Sobrinho (Administra-
dor Geral), Jader Marques Dias —

o (Administrador de Operações) e José
Bacchieri Duarte — (Administrador
Financeiro).

A relação dos associados fundado-
re.s dessas • entidades encontra-se
nesta Superintendência à disposição
dos interessados.
_Quem tiver conhecimento de fa-

tos ou detiver infcrmações sôbre im-
pedimentos e incapacidade legal ou
técnica dos fundadores e dirigentes
das associações a flue se refere êste
edital, devera proceder à competen-
te comunicação ao BNH no prazo im-
prorrogável de 30 (trinta) diasrdiri-
gindo-se à SAP — Superintendência
de Agentes Financeiros, na Avenidd
Presidente Wilson n 9 164 — 139 an-
dar, Rio de -Janeiro — GB. — Fran-
cisco de Assis G. Moreira — Gerente
da SAF.

A Superintendência de Agentes Fi-
nanceiros do Banco Nacional de Ha-.

CCItaC")	 :PMOCA.
DIVULGAÇÃO N 1.009

Preço NCr$ 0.40

A Venda:
Na Guanabara

Agência Ii Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reeinbedso Postal
;	 Em Brasília

Na sede do DIN	 •

- "nnnnn•nnnnn••nnn	

FUNDO DE -GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N' 981
Preço: NCr$ 0,25

A VENDA

Na Guanabara
Agência 1: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1
Atende-se a :pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

,PREÇO DÉSTE NÚMERO: Ner$ 0,16


